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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

16/05/2024

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40

Assembléia Geral Ordinária - Convocação
São convocados os Senhores Acionistas para a continuação da Assembleia Geral Ordinária da Agrostahl S.A 
Indústria e Comércio, anteriormente suspensa no dia 26.04.2024 e remarcada para o dia 24.05.2024, de acordo 
com as disposições legais e estatutárias da empresa. Data: 24.05.2024; Horário: Primeira chamada às 10:00 horas / 
Segunda chamada às 10:30 horas; Local: Hotel Cordialle, Rua Sotero de Souza, 500, São Roque/SP - CEP 18130-200. 
Ordem do Dia: a) Aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as 
respectivas Notas Explicativas da administração do exercício findo em 31.12.2023; b) Destinação do resultado do exercício 
findo em 31.12.2023, conforme proposto nas Demonstrações Contábeis.

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA  
A SER REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2024

Convocamos os Senhores Acionistas da Intercement Participações S.A. (“Companhia”) para se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 22 de maio de 2024, às 10h, 
de forma exclusivamente digital por meio da plataforma digital Teams, para todos os fins, considerada 
realizada na sede social da Companhia, localizada na Avenida Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, 
Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, Brooklin, CEP 04578-000, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo (“Assembleia”), a fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: i. Aprovar as contas e o relatório da administração, o relatório e parecer dos auditores 
independentes contratados pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; ii. Aprovar a destinação dos resultados do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; iii. Aprovar a proposta quanto à verba global da 
remuneração dos administradores para o exercício de 2024; iv. Eleger como Vice-Presidente do Conselho 
de Administração, Sr. Paulo Iserhard; v. Reeleger os demais membros do Conselho de Administração; 
vi. Consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir deliberação realizada dia 23 de dezembro de 
2020; e vii. Autorizar a administração da Companhia para adotar todas as providências necessárias para 
efetivar as deliberações ora aprovadas. Os Senhores Acionistas poderão participar e votar na Assembleia, 
por si, seus representantes legais ou procuradores, consoante dispõe o artigo 126 da Lei nº 6.404/76, 
por meio da plataforma digital Teams. Para participação e votação, os senhores acionistas deverão 
encaminhar um e-mail para o endereço lprates@intercement.com, solicitando o link de acesso ao 
sistema digital, indicando nome completo, e-mail e telefone para contato e, no caso daqueles que forem 
representados por seus procuradores, encaminhando também o instrumento de mandato outorgado 
com poderes especiais para esse fim (“Solicitação de Acesso”). Após a validação dos dados, 
a Companhia encaminhará o link e a senha de acesso à plataforma digital para o endereço de e-mail 
informado na Solicitação de Acesso.

São Paulo, 13 de maio de 2024
RONNIE VAZ MOREIRA - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1065876-17.2016.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel D Emidio Martins, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a MR EMPREENDIMENTOS S/A (CNPJ 04.031.314/0001-02) na pessoa de seu 
representante legal, que BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO lhe ajuizou uma AÇÃO 
DE COBRANÇA, PELO PROCEDIMENTO COMUM, visando o recebimento do débito na quantia de R$ 
251.034,95, atualizado até (maio/2016) do qual deverá ser devidamente atualizado até a data do efetivo 
pagamento, representado pelas notas fiscais de serviços nos valores de R$ 232.429,44, e R$ 18.605,51, ambas 
as notas, decorrentes do termo de securitização de créditos imobiliários, firmado entre as partes em 08/10/2014 e 
não honrado. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS 

BR SP PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 15.186.274/0001-94 - NIRE 35.300.472.144

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15/05/2024
Data, Hora e Local: Em 15/05/2024, às 9h, na sede social da BR SP Participações S.A. (“Companhia”) na 
Cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 14.401, Parte, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas. 
Deliberações: Após exame e discussão de todos os assuntos da ordem do dia, os acionistas decidiram, 
por unanimidade de votos e sem reservas: (i) Por considerarem que o capital social é excessivo ao necessário 
para a consecução do objeto social da Sociedade, aprovaram a redução proporcional do capital social da 
Companhia do montante atual de R$ 176.215.550,37 para R$ 70.430.232,75, representando, portanto, 
uma redução de capital no valor total de R$ 105.785.317,62, com a restituição de capital aos acionistas 
da Companhia; e (ii) em virtude das deliberações aprovadas no item (i) acima, aprovar a alteração do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. Ficam os administradores da Sociedade autorizados a tomar 
todas as providências necessárias à efetivação da redução do capital ora deliberada, tão logo transcorrido 
o prazo legal de 60 dias, nos termos no artigo 174 da Lei das S.A. São Paulo, 15 de maio de 2024.

Carrapicho Administração de Imóveis Ltda.
CNPJ/MF nº 51.560.465/0001-38 - NIRE nº 35.261.844.708

2ª Alteração de Contrato Social para Transformação em Sociedade
por Ações de Capital Fechado

Pelo presente instrumento particular, (A) Rodolfo Endres Neto, brasileiro, engenheiro, portador RG nº 4.406.852 SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
nº 674.689.348-00, casado em regime de comunhão total de bens com Silvana Bussab Endres, brasileira, advogada, casada em regime de 
comunhão total de bens, portadora RG nº 6.157.669 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 051.254.718-10, ambos residentes e domiciliados na Cidade 
de São Paulo/SP; único sócio da sociedade empresária limitada denominada Carrapicho Administração de Imóveis Ltda., inscrita no CNPJ/
MF nº 51.560.465/0001-38, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida São Gabriel, nº 477, 10º andar, sala 103, Itaim Bibi, CEP 01435-
001, com seu Contrato Social devidamente arquivado na JUCESP/NIRE nº 35.261.844.708, em sessão de 26/07/2023 (“Sociedade”); e, ainda,  
(B) Daniela Bussab Endres Svirsky, brasileira, empresária, casada em regime de separação total de bens, portadora RG nº 33.490.035-9 SSP/
SP, inscrita no CPF/MF nº 324.893.998-29, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo/SP; resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade de 
acordo com os seguintes termos e condições: 1. Da Cessão e Transferência de Quotas e Ingresso da Nova Sócia. 1.1. Cessão e Transferência de 
Quotas. Inicialmente, o sócio Rodolfo Endres Neto, acima qualificado, legítimo proprietário e possuidor de 3.136.259 (três milhões, cento e trinta 
e seis mil e duzentas e cinquenta e nove) quotas, representativas de 100% (cem por cento) do capital social da Sociedade, totalmente subscritas 
e integralizadas, em moeda corrente nacional e bens, com valor nominal igual a R$ 1,00 (um real) cada, no valor total de R$ 3.136.259,00 (três 
milhões, cento e trinta e seis mil e duzentos e cinquenta e nove reais), cede e transfere, a título oneroso, como de fato cedido e transferido tem, 
a propriedade de 01 (uma) quota da Sociedade, de sua titularidade, com valor de R$ 1,00 (um real), com todos os direitos sobre ela inerentes, 
totalmente livre e desembaraçada de quaisquer ônus e gravames, com a expressa anuência de Silvana Bussab Endres, para a sócia ingressante 
Daniela Bussab Endres Svirsky, acima qualificada. 1.1.1. Diante da deliberação acima, neste ato, Daniela Bussab Endres Svirsky ingressa 
como sócia na Sociedade. 1.1.2. A Sociedade, o cedente e a cessionária dão-se, neste ato, entre si, a mais ampla, rasa, total, geral, irrevogável 
e irretratável quitação quanto às quotas ora cedidas e transferidas, bem assim em relação a quaisquer eventuais obrigações que porventura 
possam existir entre as partes, para nada mais reclamar uns dos outros, a qualquer tempo e a que título for. 1.2. Capital Social após Ingresso da 
Nova Sócia. Em decorrência da deliberação acima, a Sociedade deixa de ser uma sociedade limitada unipessoal, e passa a ser uma sociedade 
empresária limitada, de modo que o capital social da Sociedade passa a ter a seguinte distribuição entre os sócios:

Sócios Quotas Capital Social Percentual
Rodolfo Endres Neto  3.136.258 R$ 3.136.258,00 99,99997%
Daniela Bussab Endres Svirsky  1  R$ 1,00 0,00003%
Total 3.136.259 R$ 3.136.259,00 100%

2. Transformação do Tipo Jurídico da Sociedade. 2.1. Transformação. Ato contínuo, os sócios, de mútuo e comum acordo e por unanimidade, 
resolvem transformar o tipo jurídico da Sociedade de sociedade empresária limitada para sociedade por ações de capital fechado, sem solução 
de continuidade dos negócios sociais, nem alteração da personalidade jurídica da sociedade, mantendo-se o mesmo patrimônio. A sociedade 
resultante da transformação (a “Companhia”) sucederá a Sociedade até então existente em todos os seus direitos e obrigações, bem como 
reger-se-á pela Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”) e demais dispositivos aplicáveis. 2.2. Denominação. Em virtude da deliberação acima, os 
sócios resolvem, ainda, de mútuo e comum acordo, alterar a denominação social da Companhia para Carrapicho Administração de Imóveis 
S.A. 2.3. Capital Social após Transformação. Em consequência da transformação acima, resolvem os sócios aprovar a conversão das 3.136.259 
(três milhões, cento e trinta e seis mil e duzentas e cinquenta e nove) quotas da Sociedade em 3.136.259 (três milhões, cento e trinta e seis 
mil e duzentas e cinquenta e nove) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, conforme os Boletins de Subscrição de Ações 
constantes do Anexo I, distribuídas entre os sócios, ora acionistas, da seguinte forma: (a) Rodolfo Endres Neto, acima qualificado, detém 
3.136.258 (três milhões, cento e trinta e seis mil e duzentas e cinquenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (b) 
Daniela Bussab Endres Svirsky, acima qualificada, detém 01 (uma) ação ordinária, nominativa e sem valor nominal. 3. Administração da 
Companhia. 3.1. Administração da Companhia. Os sócios, ora acionistas, resolvem, de mútuo e comum acordo, consignar que a administração 
da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta por 02 (dois) membros. 3.2. Diretoria. Os sócios, neste ato, elegem os seguintes 
membros para compor a Diretoria da Companhia: (a) Rodolfo Endres Neto, brasileiro, engenheiro, casado em regime de comunhão total de 
bens, portador RG nº 4.406.852 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 674.689.348-07, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, para o 
cargo de Diretor sem designação específica; e (b) Silvana Bussab Endres, brasileira, advogada, casada em regime de comunhão total de 
bens, portadora RG nº 6.157.669 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 051.254.718-10, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo/SP, para 
o cargo de Diretora sem designação específica, ambos eleitos para um mandato de 03 (três) anos, sendo permitida a reeleição. 3.2.1. Os 
Diretores ora eleitos tomarão posse em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse, quando declararão não estar 
incursos em qualquer dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer a atividade mercantil, conforme Termos de Posse constantes 
do Anexo II. 4. Disposições Gerais. 4.1. Aprovação do Estatuto Social da Companhia. Considerando as resoluções acima deliberadas, os 
sócios, ora acionistas, resolvem aprovar, de mútuo e comum acordo, o Estatuto Social da Companhia, que integra a presente como Anexo 
III. 4.2. Autorizações. Por fim, os sócios, ora acionistas, autorizam a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à 
efetiva formalização das deliberações acima tomadas, inclusive a abertura dos livros sociais da Companhia. E por estarem certos e ajustados, 
as partes assinam a presente em uma via digital, na presença de 2 (duas) testemunhas, tudo para os mesmos fins e efeitos de direito. 
São Paulo, 17/04/2024. Sócios/Acionistas: Rodolfo Endres Neto, Daniela Bussab Endres Svirsky. Diretores Eleitos: Rodolfo Endres 
Neto, Silvana Bussab Endres. Interveniente Anuente: Silvana Bussab Endres. Visto do Advogado: Isabella Maria de Azevedo Vidigal -  
OAB/SP nº 383.522. JUCESP nº 196.468/24-3 e JUCESP/NIRE nº 3530063737-2 em 07/05/2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. 
Anexo III - Estatuto Social da Carrapicho Administração de Imóveis S.A. Capítulo I - Da denominação, objeto social, sede e duração: 
Cláusula 1ª. A Carrapicho Administração de Imóveis S.A. (doravante simplesmente referida como “Companhia”) é uma sociedade por ações, 
regida pelo presente Estatuto Social, pelo disposto em Acordo(s) de Acionistas se devidamente arquivado(s) na sede social, pela Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Cláusula 2ª. A Companhia tem por objeto social 
as atividades de administração de bens próprios, incluindo atividades imobiliárias de compra e venda e aluguel de imóveis próprios. Cláusula 
3ª. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida São Gabriel, nº 477, 10º andar, sala 103, Itaim Bibi, CEP 01435-001. §Único. 
A Companhia poderá abrir outros estabelecimentos, tais como: filiais, agências, sucursais, escritórios ou depósitos em qualquer localidade do 
país ou do exterior. Cláusula 4ª. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e Ações: Cláusula 5ª. O 
capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional e bens, é de R$ 3.136.259,00 (três milhões, cento 
e trinta e seis mil e duzentos e cinquenta e nove reais), dividido em 3.136.259 (três milhões, cento e trinta e seis mil e duzentas e cinquenta e 
nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. §1º. Cada ação ordinária corresponderá a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. §2º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de Registro de Ações Nominativas. §3º. As 
ações de emissão da Companhia poderão adquirir a forma escritural, sendo mantidas em conta depósito, aberta em nome de cada acionista em 
instituição financeira devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários. Capítulo III - Da Administração: Cláusula 6ª. A 
administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores 
dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. §Único. Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura 
dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Cláusula 7ª. A Diretoria será 
composta por 2 (dois) membros, acionistas ou não, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral, denominados Diretores, com prazo de mandato 
de 3 (três) anos, permitida a reeleição. §1º. Os Diretores eleitos conservar-se-ão em exercício de suas funções, observadas as limitações legais, 
até que os novos diretores assinem os respectivos termos de posse, o que ocorrerá no momento e assim que expedido o registro na Junta 
Comercial de São Paulo da Ata da Assembleia Geral que os eleger. §2º. Em caso de término de mandato, renúncia, destituição ou impedimento 
permanente de qualquer Diretor, seu substituto deverá ser nomeado pela Assembleia Geral, cujo mandato expirará com os demais Diretores. §3º. 
Será de competência da Assembleia Geral estabelecer a remuneração global anual dos Diretores. Cláusula 8ª. A Companhia será representada 
sempre por 01 (um) Diretor, isoladamente, ou por 01 (um) procurador, atuando nos limites estabelecidos em sua respectiva procuração, que 
deverá ser sempre assinada por 02 (dois) Diretores. §Único. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, 
os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que envolvam ou digam respeito a operações ou negócios estranhos ao 
objeto social e aos interesses sociais, tais como fianças, avais, endossos e qualquer garantia em favor de terceiros. Capítulo IV - Das 
Assembleias Gerais: Cláusula 9ª. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do 
exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de 
discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem 
deliberações dos Acionistas, devendo ser convocada pela Diretoria, com 8 (oito) dias de antecedência em 1ª convocação e, pelo menos, com 5 
(cinco) dias de antecedência em 2ª convocação, devendo ser observadas as formalidades previstas em Lei. §Único. Todas as convocações 
deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Cláusula 10. As assembleias gerais serão 
presididas por qualquer Diretor, sendo que o presidente da referida assembleia geral deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser 
acionista da Companhia. §1º. A representação do acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das S.A. §2º. 
As Assembleias Gerais poderão ser realizadas por conferência telefônica, videoconferência ou equipamentos de comunicação similares por meio 
dos quais todos os participantes da reunião possam ouvir e entender claramente uns aos outros, devendo os acionistas participantes da 
assembleia assinar o livro de presença, a ata a ser transcrita no livro de atas, com a assinatura de acionistas em quantidade suficiente para a 
validação das deliberações, e a certidão do livro de atas deve ser assinada pelo presidente e secretário dos trabalhos. Tal forma de participação 
na reunião será considerada presencial para todos os fins. Cláusula 11. Os acionistas terão poderes para decidir todas e quaisquer matérias 
cuja competência para deliberação seja da assembleia geral, conforme determinado pela Lei das Sociedades por Ações, por este Estatuto Social 
ou em eventual Acordo de Acionistas da Companhia. Cada ação corresponderá a 01 (um) voto nas deliberações da assembleia geral da 
Companhia. As deliberações da assembleia geral, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei, serão tomadas por acionistas representando a 
maioria do capital social votante presente à assembleia geral (i.e. 50% (cinquenta por cento) dos votos atribuídos às ações detidas pelos 
acionistas presentes à referida assembleia geral mais 01 (um) voto. Capítulo V - Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e 
Destinação do Lucro: Cláusula 12. O exercício social da Companhia terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, 
findo o qual serão elaboradas, pela Diretoria, as demonstrações financeiras do correspondente exercício, as quais serão apreciadas pela 
Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. 
§1º. A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: (i) 5% (cinco por cento) será aplicado na constituição de reserva legal, 
observado que não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) Pagamento de dividendo mínimo obrigatório; e (iii) Pagamento 
de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembleia Geral. §2º. O saldo remanescente, depois de atendidas as exigências legais, terá 
a destinação determinada pela Assembleia Geral. Cláusula 13. Será distribuído em cada exercício social, como dividendo mínimo obrigatório 
pela Companhia, o montante correspondente a 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício. §Único. O montante a ser distribuído será aquele 
já diminuído pela importância destinada à constituição da reserva legal e da importância destinada à formação da reserva para contingências, 
acrescido do montante eventualmente revertido da reserva para contingências formada em exercícios anteriores. Cláusula 14. A Companhia 
poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os como dividendo mínimo obrigatório. Cláusula 15. A qualquer tempo durante o exercício 
social, a Assembleia Geral poderá (i) determinar à Diretoria que levante balanço semestral e declarar dividendos à conta de lucro apurado nesse 
balanço; e (ii) declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes no último balanço ou 
balancete levantado pela Companhia. Capítulo VI - Do Acordo de Acionistas: Cláusula 16. A Companhia, seus administradores, a Assembleia 
Geral de Acionistas e seu presidente ad hoc devem observar e cumprir os Acordos de Acionistas, arquivados na sede da Companhia, abstendo-
se de registrar qualquer transferência de ações e/ou computar quaisquer votos que contrariem as regras estabelecidas em tais Acordos de 
Acionistas, nos termos do artigo 118 da Lei das S.A. e suas alterações. Capítulo VII - Da Liquidação: Cláusula 17. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá à Diretoria nomear o liquidante, bem como 
fixar a sua remuneração. Capítulo VIII - Da Resolução de Conflitos: Cláusula 18. Todo e qualquer litígio, dúvida e/ou controvérsia decorrente 
do presente Estatuto Social ou a ele relacionado, incluindo, entre outros, qualquer matéria sobre a sua existência, validade ou rescisão, 
envolvendo as Partes, inclusive seus sucessores a qualquer título, fica desde já eleito o Foro da Comarca da Cidade de São Paulo, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Grupo SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/MF n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária (Segunda Convocação)
São Paulo, 16 de maio de 2024. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em segunda 
convocação, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81”). A Assembleia Geral Extraordinária será realizada no dia 24 de maio 2024, às 09:30h, por meio 
da plataforma Ten Meetings (“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e 
Proposta da Administração da Companhia (“AGE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para (a) atualizar o capital social da 
Companhia, refletindo no mesmo o aumento de capital que foi aprovado pelo Conselho de Administração dentro do 
limite do capital autorizado da Companhia; e (b) alterar o endereço da sede da Companhia, que passará a estar 
localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, sala Paris, Pinheiros, CEP 
05425-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Observada a adoção da modalidade exclusivamente digital, 
os acionistas poderão participar e votar na AGE a distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância, para 
aqueles que já tenham manifestado os seus votos desta forma quando da realização da primeira convocação da AGE 
(conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). 
Maiores informações sobre a participação na AGE poderão ser obtidas no Manual. Os acionistas da Companhia 
estão sendo convocados em segunda convocação, tendo em vista que a matéria referida acima foi incluída na ordem 
do dia da AGE inicialmente convocada para realizar-se, em primeira convocação, em 26 de abril de 2024, mas não foi 
deliberada por falta do quórum mínimo de acionistas presentes, qual seja, de 2/3, no mínimo, do capital com direito 
a voto, nos termos do artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações. Conforme disposto no Termo de Não Instalação 
divulgado pela Companhia em 26 de abril de 2024, a AGE a ser realizada em segunda convocação poderá instalar-se 
com qualquer número de acionistas. Informações Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos 
do artigo 124, §6º, e do artigo 135, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da 
CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) as 
informações e documentos pertinentes à matéria a ser examinada e deliberada na AGE, incluindo este Edital, o Manual 
(o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), bem como aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. 
(II) Participação dos Acionistas na AGE. Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGE será 
realizada de modo exclusivamente digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGE das seguintes formas: 
II.1. Boletim de Voto a Distância: nos termos do artigo 49, inciso I e § único, da Resolução CVM 81, as instruções de 
voto recebidas por meio de boletins de voto a distância no âmbito da AGE incialmente convocada para se realizar em 
primeira convocação no dia 26 de abril de 2024 serão consideradas normalmente para fins da AGE ora convocada, uma 
vez que a AGE será realizada em segunda convocação em prazo que não será superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
data em que originalmente a matéria da ordem do dia seria objeto de apreciação em primeira convocação. Dessa forma, 
caso o acionista deseje alterar as instruções de voto previamente enviadas através de boletim de voto a distância no 
âmbito da primeira convocação da AGE, este deverá participar da AGE ora convocada, via sistema eletrônico (conforme 
indicado no item II.2 abaixo) e solicitar que os votos enviados através de boletim de voto a distância sejam 
desconsiderados. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação à distância, permitindo que 
seus acionistas participem da AGE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as condições abaixo resumidas. 
Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações detalhadas relativas à participação na AGE por 
meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para participarem da AGE, os acionistas deverão se 
credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 22 de maio de 2024, inclusive, devendo apresentar 
toda a documentação necessária (conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a participação do 
acionista na AGE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do acesso ao link 
https://assembleia.ten.com.br/561731972, onde constará formulário para preenchimento e indicação do e-mail/
endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o sistema eletrônico no dia da AGE. Os acionistas que 
não se credenciarem e não realizarem o envio dos documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até 
o dia 22 de maio de 2024), não poderão participar da AGE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 6º, 
§3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação à 
distância, o acionista deverá acessar a Plataforma por meio do link https://assembleia.ten.com.br/561731972 com o 
login e senha utilizados no credenciamento, sendo que somente poderão participar da AGE os acionistas que tiverem 
apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de 
forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no 
Manual). O login e senha são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização 
do acionista. Caso o acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não receba o e-mail confirmando o 
seu credenciamento para acesso e participação na AGE com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua 
realização (ou seja, até às 09h30 do dia 23 de maio de 2024), deverá entrar em contato com a Companhia pelo e-mail 
ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 23 de maio de 2024, a fim de que lhe sejam reenviadas as suas respectivas 
instruções para acesso. Os acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar 
previamente com o uso da Plataforma, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos 
eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos acionistas que 
acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGE, 
a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações 
adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os acionistas deverão apresentar, no ato de seu 
credenciamento na Plataforma e até o dia 22 de maio de 2024, além do comprovante atualizado da titularidade das 
ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos serviços de ações escriturais e/ou 
agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira 
de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, 
CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento 
apresentado deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando 
representado por procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 
(um) ano, que seja (a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; 
(b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como 
identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do(s) 
representante(s) legal(is) e último estatuto/contrato social consolidado em conjunto com os documentos societários 
que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: documento de identidade com 
foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão 
autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo e 
estatuto/contrato social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto 
do fundo em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia 
não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem 
como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou 
impossibilitar a participação do acionista na AGE por meio da Plataforma. Os acionistas interessados em sanar dúvidas 
relativas às disposições acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail: 
ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

Heres Participações S.A.
CNPJ/MF nº 22.554.410/0001-17 - NIRE 3530047828-2

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 12/04/2024
(Lavrada sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76)

1. Local, Data e Hora: Aos 12/04/2024, às 10h, na sede da Heres Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade de Mogi Guaçu, SP, na Rua Belém do Pará, 20, 2º andar, apto. 22, Jd. Centenário, 
CEP 13845-252. 2. Presença e Quórum: Acionistas representando a totalidade das ações da 
Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Espólio de Hilda Persinotti Lanzi, representada 
por sua inventariante Miriam Persinotti Lanzi, consoante Escritura Pública de Nomeação de 
Inventariante, lavrada em 11/08/2022, Livro de Notas nº 41, páginas 046/048 no Oficial de Registro 
Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas de Estiva Gerbi/SP, Comarca de Mogi Guaçu, SP; 
Secretária: Miriam Persinotti Lanzi, RG 10.557.766-2 SSP-SP, expedida em 01/02/2011, 
CPF 068.397.528-52. 4. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do 
artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, “Lei das S.A.”, tendo em vista a presença das acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, de acordo com as assinaturas apostas no “Livro de 
Presença de Acionistas”. 5. Ordem do Dia: Tomar e aprovar as contas dos administradores, o balanço 
patrimonial e o resultado econômico do exercício findo em 31/12/2023. 6. Deliberações: Após a 
leitura da ordem do dia, os acionistas da Companhia decidiram, por unanimidade e sem reservas: 
Aprovar as contas dos administradores, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras do 
resultado econômico da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31/12/2023. 
Tais documentos permanecerão na sede da Companhia para todos os fins de direito. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar e ninguém desejando manifestar-se, foram suspensos os trabalhos para 
a lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelas acionistas, 
que, em seguida, assinaram-na juntamente com as integrantes da mesa, a saber: Presidente/acionista: 
Espólio de Hilda Persinotti Lanzi, representada por sua inventariante Miriam Persinotti Lanzi; 
Secretária/acionista: Miriam Persinotti Lanzi. 8. Publicações: Publicadas as demonstrações 
financeiras da Companhia, cujas cópias são anexadas à presente ata. Esta ata confere com a versão 
original lavrada em livro próprio. Mogi Guaçu-SP, 12/04/2024. Mesa: Espólio de Hilda Persinotti 
Lanzi - Presidente - Miriam Persinotti Lanzi - Inventariante; Miriam Persinotti Lanzi - Secretária. 
Acionistas: Espólio de Hilda Persinotti Lanzi; Miriam Persinotti Lanzi. JUCESP - 1111987245 
em 07/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

HTL SP PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.511.613/0001-06 - NIRE 35.300.462.157

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2024
Data, Hora e Local: Em 15/05/2024, às 9h, na sede social da HTL SP Participações S.A. (“Companhia”) 
na Cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 14.401, Parte, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas. 
Deliberações: Após exame e discussão de todos os assuntos da ordem do dia, os acionistas decidiram, 
por unanimidade de votos e sem reservas: (i) Por considerarem que o capital social é excessivo ao 
necessário para a consecução do objeto social da Sociedade, aprovaram a redução proporcional do 
capital social da Companhia do montante atual de R$ 720.216.590,02 para R$ 676.517.909,12, uma 
redução no valor total de R$ 43.698.680,90, com a restituição de capital aos acionistas da Companhia; 
e (ii) em virtude das deliberações aprovadas no item (i) acima, aprovar a alteração do Artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia. Ficam os administradores da Sociedade autorizados a tomar todas as 
providências necessárias à efetivação da redução do capital ora deliberada, tão logo transcorrido o prazo 
legal de 60 dias, nos termos no artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 15/05/2024.

Real Estate XV Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ nº 17.947.891/0001-90 - NIRE 35.300.452.216  |  Aviso de Extravio de Livros Sociais

A Companhia, com sede na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Sala P, Itaim Bibi, CEP 01453-000, 
São Paulo/SP, comunica o extravio dos seus seguintes livros sociais: (i) Registro de Atas das Assembleias 
Gerais nº 1, autenticado em 12/07/2013, sob o nº 34.291; (ii) Registro de Atas das Reuniões da Diretoria 
nº 1, autenticado em 12/07/2013, sob o nº 34.292; e (iii) Registro de Atas das Reuniões do Conselho de 
Administração nº 1, autenticado em 12/07/2013, sob o nº 34.293.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECE-
BÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª SÉRIE DA 13ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da Gaia Im-
pacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio, das 1ª Série da 13ª Emis-
são de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 22 de dezembro de 
2014 (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), em segunda 
convocação, a realizar-se no dia 03 de junho de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da pla-
taforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devida-
mente habilitados, nos termos deste Edital de Segunda Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes ma-
térias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor In-
dependente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e dispo-
nibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A autoriza-
ção para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer do-
cumentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação 
ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não apro-
vação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamen-
te digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciá-
rio, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, a confirmação de 
sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: 
a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assi-
natura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia 
digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que com-
prove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identida-
de do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mes-
ma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, con-
forme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por 
meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão 
tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. 
Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a 
posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo,15 de maio de 2024.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Nome: João Paulo dos Santos Pacífico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 33ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão da Gaia Impac-
to Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respecti-
vamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão de Certificado de Re-
cebíveis Imobiliários da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 15 de setembro de 2021 (“Termo de Securitiza-
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 03 de junho de 
2024 às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibili-
zado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Segun-
da Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financei-
ras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as 
quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fidu-
ciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das de-
liberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma in-
dependente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constan-
tes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora indivi-
dualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para  
assembleia@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, a confirmação de sua participação na Assem-
bleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realiza-
ção da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pes-
soa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, tam-
bém deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatu-
to/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação 
legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do represen-
tante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Ti-
tulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, en-
viando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
assembleia@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Mani-
festação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de di-
vulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação 
de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicá-
vel e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Ins-
trução de Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pe-
los votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em 
caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior par-
ticipação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em 
que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas 
que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 15 de maio de 2024
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Nome: João Paulo dos Santos Pacífico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RE-
CEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 27ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 27ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tificados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 27ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
05 de maio de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 03 de junho de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Audi-
tor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A 
autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e 
quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indica-
das deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que 
a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deli-
beração ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O 
acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, a confirmação de sua par-
ticipação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou as-
sinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorga-
da há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: 
cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário 
que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de docu-
mento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia di-
gitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com pode-
res específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do docu-
mento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a neces-
sidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação 
de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação des-
te Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto de-
verá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acom-
panhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de 
Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos 
dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de 
envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participa-
ção na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que 
o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que 
não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 15 de maio de 2024.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Nome: João Paulo dos Santos Pacifico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

PATAGÔNIA PARTICIPAÇÕES - LTDA
NIRE/JUCESP: 35.60126910-1 - CNPJ/MF: 24.158.911/0001-00

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM 10/05/2024
DATA, HORA E LOCAL: dia dez (10) de maio de dois mil e vinte e quatro (2024), 
às 10:00 (dez horas), na sede da Patagônia Participações – Ltda., CNPJ/MF: 
24.158.911/0001-00, NIRE/JUCESP: 35.60126910-1 (sociedade unipessoal - IN DREI 
81, de 10/06/2020), situada na Av. Paulista, nº. 2.300, Andar Pilotis, Bairro Bela Vista, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e CEP: 01.310-300. PARTICIPANTES: 
O único cotista e administrador da sociedade, Eduardo Colantoni de Carvalho, 
brasileiro, CPF/MF nº. 807.711.736/87, RG nº.  MG-3.896.198-SSP/MG. que representa 
a totalidade do Capital Social (convocação dispensada conforme artigo 124, parágrafo 
4º. da Lei 6.404/1976), e ainda, Paulo Vicente Cardoso, administrador, residente e 
domiciliado na Rua Antonio Zeferino de Paula, nº. 2.137, B. Santa Mônica, Uberlândia-
MG. e CEP: 38.408-270, RG nº. M-726.594-SSP/MG e CPF/MF nº. 191.375.916/49. 
MESA DIRETORA: Eduardo Colantoni de Carvalho (Presidente) e Paulo Vicente 
Cardoso (Secretário). PAUTA: REDUÇÃO DO CAPITLA SOCIAL - EXCESSIVO AO 
OBJETO SOCIAL.DELIBERAÇÃO: Debatido a pauta, foi decido que o capital social 
da sociedade será reduzido em R$ 1.130.000,00 (um milhão cento e trinta mil reais), 
por ser excessivo ao objeto social, passando de R$ 8.630.842,75 (oito milhões, 
seiscentos e trinta mil, oitocentos e quarenta e dois reais e setenta e cinco centavos), 
totalmente subscrito e integralizado, para R$ 7.500.842,75 (sete milhões, quinhentos mil, 
oitocentos e quarenta e dois reais e setenta e cinco centavos), dividido em 750.084.275 
(setecentos e cinqüenta milhões, oitenta e quatro mil, duzentas e setenta e cinco) quotas 
de valor de nominas de R$ 0,01 (um centavo de real) cada uma. - Cláusula Quinta 
(5ª.) do contrato social. OUTRAS INFORMAÇÕES: O Presidente da mesa informou 
ainda que, em cumprimento aos Artigos 1.082 (Inciso II) e 1.084 (Parágrafos 1º, 2º e 
3º) da Lei 10.406/2002 do Novo Código Civil Brasileiro, esta ata deverá ser publicada 
no Jornal do Diário Ofi cial do São Paulo e em outro jornal local de grande circulação.  
Após noventa (90) dias contados da(s) data(s) das publicações, se não houver nenhuma 
impugnação legal por qualquer um que seja durante este prazo, proceder-se-á o registro 
desta junto à Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) juntamente com a 
correspondente alteração contratual de redução de capital social da sociedade. O valor 
da redução de R$ 1.130.000,00 (um milhão, cento e trinta mil reais) será restituído ao 
único sócio nos termos da legislação aplicável. ENCERRAMENTO: Nada mais houve 
a tratar. O Presidente da mesa declarou encerrados os trabalhos. O secretário redigiu 
e leu a presente ata que foi aprovada na forma sumária dos fatos, declarando que sua 
cópia autêntica será encaminhada para arquivamento perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (JUCESP). ASSINATURAS: Assinaram digitalmente: Eduardo 
Colantoni de Carvalho (Presidente da Mesa, Sócio Administrador da empresa 
Patagônia Participações - Ltda.). Paulo Vicente Cardoso (Secretário da Mesa).[FIM 
DA ATA]

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM 10/05/2024

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EE15-373B-4984-5953.
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LOJAS CEM S.A.
CNPJ/MF: 56.642.960/0001-00

Relatório da Diretoria

continuação

continua

Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referentes ao período de 2023 a 2022, ficando esta Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.244.638 1.412.516
Aplicações financeiras 5 1.921.723 988.629
Contas a receber 6 2.377.307 2.094.825
Estoques 7 656.728 662.421
Impostos a recuperar 8 340.603 507.306
Outros créditos 9 46.042 2.467
Total ativo circulante 6.587.041 5.668.164
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 24 131.325 120.530
Depósitos judiciais 18 16.686 21.225
Direito de uso 13 647.401 720.222
Imobilizado 11 106.615 103.969
Intangível 12 9.438 9.999
Total ativo não circulante 911.465 975.945

  
Total do Ativo 7.498.506 6.644.109

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 14 596.646 572.881
Empréstimos e financiamentos 16 400.462 257.338
Arrendamentos 13 263.001 221.788
Obrigações trabalhistas 17 114.590 95.820
Tributos e contribuições a recolher 15 138.371 115.144
Juros sobre capital próprio a pagar 19 309.850 240.030
Outras contas a pagar 7.629 4.000
Total passivo circulante 1.830.549 1.507.002
Arrendamentos 13 412.090 500.735
Provisão para riscos 18 59.000 86.000
Total passivo não circulante 471.090 586.735
Total passivo 2.301.639 2.093.737
Capital social 19 3.300.000 2.900.000
Reserva legal 19 284.620 241.850
Reserva de lucros 19 1.612.247 1.408.521
Total patrimônio líquido 5.196.867 4.550.371
Total Passivo e do Patrimônio Líquido 7.498.506 6.644.109

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita Líquida 20 4.971.212 4.419.544
Custo das mercadorias vendidas 21 (2.791.844) (2.411.200)
Lucro Bruto 2.179.368 2.008.344
Despesas Gerais
Despesas com vendas 21 (1.015.326) (939.666)
Despesas gerais e administrativas 21 (706.183) (702.222)
Outras receitas, líquidas 22 502 135.454

(1.721.007) (1.506.434)
Lucro antes do Resultado
 Financeiro e Impostos 458.361 501.910
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 23 761.215 726.631
Despesas financeiras 23 (114.999) (49.556)
Lucro antes do Imposto de Renda e
 Contribuição Social 1.104.577 1.178.985
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e
 contribuição social - Correntes 24 (259.876) (270.719)
Imposto de renda e
 contribuição social - Diferidos 24 10.795 120.530

(249.081) (150.189)
Lucro Líquido do Exercício 855.496 1.028.796

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 855.496 1.028.796
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 855.496 1.028.796

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 855.496 1.028.796
Ajustes para conciliar o lucro após imposto de
 renda e da contribuição social ao caixa líquido
  gerado pelas atividades operacionais:
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (10.795) (120.530)
 Depreciação e amortização 260.056 269.959
 Baixas do ativo imobilizado e intangível (607) 1.939
 Ajuste a valor presente - arrendamentos 65.772 5.106
 Ajuste a valor presente - contas a receber 290.898 257.225
 Provisão (reversão) para perdas
  esperadas com créditos 33.397 4.299
 Provisão de bonificações a receber (42.724) –
 Provisão para riscos (27.000) (6.000)
 Crédito extemporâneo de PIS e COFINS – (300.230)
 Outros (3) (106)
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
Contas a receber (323.392) (60.439)
Estoques 5.693 31.432
Impostos a recuperar 166.703 80.494
Depósitos judiciais 4.539 (1.051)
Outros créditos (851) 1.753
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
Fornecedores 23.765 194.288
Obrigações trabalhistas 18.770 29.111
Tributos e contribuições a recolher 229.865 276.579
Outras contas a pagar 3.629 1.391
Imposto de renda e contribuição social pagos (206.638) (257.775)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.346.573 1.436.242
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações financeiras (933.094) (560.432)
Aquisição de ativo imobilizado (29.858) (37.329)
Venda de ativo imobilizado 736 (1.622)
Aquisição de ativo intangível (2.901) (2.168)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (965.117) (601.551)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos e
 juros sobre capital próprio (139.180) (112.076)
Captação de empréstimos e financiamentos 777.084 561.424
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (633.961) (410.330)
Pagamento de arrendamentos (269.893) (245.083)
Realização de ajuste a valor presente (283.384) (222.016)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento (549.334) (428.081)
Aumento (Diminuição) do Saldo de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (167.878) 406.610
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do exercício 1.412.516 1.005.906
Saldo no fim do exercício 1.244.638 1.412.516
Aumento (Diminuição) do
 Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (167.878) 406.610

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 2.900.000 190.410 686.165 – 3.776.575
Lucro líquido do exercício – – – 1.028.796 1.028.796
Distribuição de juros sobre capital próprio 19 – – – (255.000) (255.000)
Constituição de reserva legal 19 – 51.440 – (51.440) –
Constituição de reserva de lucros 19 – – 722.356 (722.356) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 2.900.000 241.850 1.408.521 – 4.550.371
Aumento de capital por subscrição 116.000 – – – 116.000
Aumento de capital por bonificação 284.000 – (284.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 855.496 855.496
Distribuição de juros sobre capital próprio 19 – – – (325.000) (325.000)
Constituição de reserva legal 19 – 42.770 – (42.770) –
Constituição de reserva de lucros 19 – – 487.726 (487.726) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 3.300.000 284.620 1.612.247 – 5.196.867

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: As Lojas Cem S.A. (“Lojas Cem” ou “Sociedade”) tem por objeto o comércio de eletrodomésticos e móveis, podendo ainda participar de 
outras sociedades como quotista ou acionista, sendo que a Sociedade existirá por prazo indeterminado. Em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade contava com 304 
lojas (300 em 31 de dezembro de 2022), localizadas nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná e ainda com um centro de distribuição locali-
zado na cidade de Salto - SP. 2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - “CPC” e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 2.2. Bases de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 2.3. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Sociedade é a moeda real - R$ e as demonstrações financeiras são apresentadas em real - R$. 2.4. Transa-
ções em moedas estrangeiras: Convertidas para a moeda funcional da Sociedade (real - R$), utilizando-se das taxas de câmbios vigentes nas datas das transações. 
Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas data-base das demonstrações financeiras. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no re-
sultado do exercício. 2.5. Uso de estimativas significativas e julgamentos críticos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julga-
mentos críticos e estimativas significativas que estabelecem premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas descritas a seguir envolvem montantes significativos e envolve julgamen-
tos críticos e são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contábeis são reconhecidas no exercício ou período em que as 
estimativas são revistas se a revisão afetar apenas este exercício ou período, ou também em exercícios ou períodos subsequentes se a revisão afetar os resultados 
futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Amortização e depreciação do direito de uso, imobilizado e intangível: A 
Sociedade reconhece a amortização do direito de uso considerando o período remanescente de cada contrato; a depreciação e a amortização do ativo imobilizado e 
ativo intangível considera a vida útil remanescente estimada, a qual está baseada nas suas práticas e experiências prévias e refletem a vida econômica desses ativos. 
b) Provisão para perdas esperadas com créditos: É constituída em montante considerado suficiente pela Administração da Sociedade para cobrir eventuais perdas 
na realização dos créditos vencidos e a vencer; essa estimativa considera o histórico das perdas efetivadas e também estimativas da Administração considerando o 
cenário futuro. c) Ajuste a valor presente: A Sociedade registra determinadas transações, ativos e passivos a médio e longo prazo descontando o valor de juros implí-
citos nessas transações, principalmente transações de vendas diretas a prazo, transações de financiamentos à clientes com instituições financeiras, contratos de 
arrendamentos. O cálculo e o registro do ajuste a valor presente dessas transações consideram estimativa de taxas de juros. d) Provisão para riscos: As provisões 
para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais são constituídas para os processos judiciais e administrativos e autos de infração. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos e internos e envolvem grau de subjetividade com relação ao nível de risco e valores envolvidos. 3. Principais 
Políticas Contábeis: O sumário das principais políticas contábeis aplicadas para as demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 
e de 2022, as quais foram aplicadas de forma consistente nestes exercícios estão apresentadas a seguir: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. Compreendem os saldos de caixa e 
depósitos bancários à vista consideradas de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo. 3.2. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras são compostas substancialmente por Certi-
ficados de Depósitos Bancários (“CDBs”) e Fundos de Investimentos, são demonstradas ao valor inicial de aplicação, acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data-base das demonstrações financeiras. 3.3. Contas a receber: Registradas e mantidas nas demonstrações financeiras pelo valor nominal dos títulos representati-
vos desses créditos, ajustados ao valor presente e também pela provisão para perdas esperadas com esses créditos, a qual é constituída com base na análise das 
contas a receber, considerando-se o critério de perda esperada e em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na sua reali-
zação. 3.4. Ajustes a valor presente: As principais transações com aplicabilidade de ajustes a valor presente estão relacionadas às transações a médio e a longo 
prazos de vendas diretas aos clientes a prazo e contratos de arrendamentos. O cálculo e o registro do ajuste a valor presente dessas transações consideram estima-
tiva de taxas de juros aplicáveis aos períodos das respectivas transações. O ajuste a valor presente das operações de revenda de mercadorias a prazo tem como 
contrapartida a rubrica “Contas a receber”. Sua realização é registrada na rubrica “Receita líquida”. 3.5. Estoques: Estão apresentados pelo custo de aquisição, utili-
zando o método PEPS (primeiro que entra primeiro que sai) para valorização dos estoques, sendo o custo de compra, líquido dos impostos e tributos recuperáveis. 
A administração monitora de forma periódica e consistente a realização dos itens do estoque, adotando medidas para a realização de itens com indicativos de baixa 
movimentação e com indicativos de preços de venda próximo ao custo de aquisição. Historicamente, o referido monitoramento tem sido suficiente para evitar perdas 
com realização e não tem sido necessário provisão para perdas nos estoques. 3.6. Imobilizado: Itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, formação ou construção, incluindo juros e demais encargos financeiros capitalizados, quando aplicável, e deduzidos de depreciação acumulada. Os itens 
são classificados nas categorias adequadas do imobilizado, quando concluídas e disponíveis para o uso pretendido e a depreciação inicia-se quando estão prontos 
para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil remanescente estimada de cada ativo pelo 
método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados nas datas de encerramento dos exercícios. Quaisquer ganhos ou 
perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhe-
cidos no resultado. 3.7. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Sociedade for parte das dispo-
sições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto quando reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo 
dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos financeiros: Os ativos financeiros reconhecidos 
são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo de suas classificações. Os ativos financeiros são mantidos 
em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a recebimentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os 
passivos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resul-
tado. Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador 
em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros: A Sociedade, quando aplicável, reconhece provisão para perdas em ativo financeiro, mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, valores a receber de clientes e ativos de contrato, bem como, contratos de garantia financeira. O valor das perdas de créditos esperadas é atuali-
zado em cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. As perdas de 
créditos esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando a experiência de perda de crédito histórica da Sociedade, ajustada com base em fatores 
específicos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no 
tempo, quando aplicável. Baixa de ativos e passivos financeiros: A Sociedade baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do 
ativo expiram ou quando a Sociedade transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Se a 
Sociedade não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Sociedade reconhece sua 
parcela retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos valores que a Sociedade pode ter que pagar. Se a Sociedade retém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, a Sociedade continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um empréstimo garantido em re-
lação aos recursos recebidos. A Sociedade baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando as suas obrigações 
vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado, quando aplicável. 3.8. Im-
posto de renda e contribuição social: Impostos correntes: A provisão para imposto de renda é calculada e registrada com base no lucro tributável relativo a cada 
exercício, ajustado na forma legal, calculado à alíquota de 15%, acrescido de adicional de 10% excedente a R$240. A contribuição social é calculada com base na 
alíquota de 9% da base tributável. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou de-
dutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Impostos diferidos: São constituídos sobre diferenças 
temporariamente indedutíveis, sendo registrados imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, com base na perspectiva de geração de resultados tributáveis 
futuros. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado. 3.9. Direitos de uso e arrendamentos: A Sociedade reconhece um ativo de direito de uso e 
um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e, subsequentemente, pelo custo 
menos qualquer amortização acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por determinadas remensurações do passivo de arrendamento, quando aplicável. 
A amortização é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente dos respectivos contratos. Quando os contratos de arrendamento não possuem cláusulas 
que permitam que a Sociedade exerça a aquisição da propriedade do ativo ao final do prazo de arrendamento, a vida útil desses itens é o período estabelecido no 
contrato. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, des-
contados usando a taxa de juros incremental no arrendamento, a qual é definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar ao pedir emprestado, 
por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico 
similar. Os encargos financeiros decorrentes dos contratos de arrendamentos são reconhecidos subsequentemente como despesas financeiras e apropriados a cada 
período durante o prazo do arrendamento. 3.10. Avaliação do valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis: A Sociedade analisa anualmente se existem evidên-
cias de que o valor contábil de um ativo não será recuperado. Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior valor 
entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados 
(antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida a redução (provisão) 
do saldo contábil desse ativo (“impairment”). Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs), que, no caso da Sociedade, representam cada uma de suas lojas. 3.11. Provisões: As 
provisões são reconhecidas quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação, as provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas para o cálculo. A provisão para riscos tri-
butários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos na data do balanço. Devi-
do as causas trabalhistas e cíveis serem de temas e valores similares, a provisão é considerada com base no histórico de perdas aplicado sobre as contingências em 
aberto na data-base das demonstrações financeiras; para as causas de natureza fiscal a análise é realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento. 
3.12. Demais ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e das variações monetárias e/ou cambiais incorridos até as datas-bases das demonstrações financeiras. 3.13. Receita líquida: A receita líquida é mensurada pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de devoluções, abatimentos, ajuste a valor presente e impostos sobre vendas. A receita de revenda 
de mercadorias é reconhecida quando os produtos são entregues e os clientes obtêm o controle dos bens, considerando ainda o fato de que as seguintes condições 
tenham sido satisfeitas: • A Sociedade transferiu ao comprador os riscos e benefícios significativos relacionados à propriedade dos produtos e serviços e todas as 
obrigações de performance foram atingidas. • A Sociedade não possui envolvimento administrativo contínuo no nível normalmente associado à propriedade ou con-
trole efetivo sobre os produtos vendidos. • O valor da receita pode ser calculado com confiabilidade. • É provável que os benefícios econômicos associados à transação 
sejam transferidos. • Os custos incorridos ou a incorrer relacionados à transação podem ser calculados com confiabilidade. 3.14. Apuração do Resultado: O resultado 
das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. Normas e interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 e exercícios subsequentes. a) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC:

Norma Requerimento
Impacto nas demonstrações 

financeiras
CPC 50 - Contratos de 
Seguro

Estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de 
contratos de seguro e substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro.

A Sociedade não identificou 
impacto relevante em suas 
demonstrações financeiras.

CPC 23 - Políticas 
contábeis, mudança de 
estimativa e retificação de 
erro

As alterações ao CPC 23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro 
esclarecem a distinção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas 
contábeis e correção de erros. Elas também esclarecem como as entidades utilizam técnicas 
de mensuração para desenvolver estimativas contábeis.

A Sociedade não identificou 
impacto relevante em suas 
demonstrações financeiras.

CPC 32 - Tributos Diferidos 
relacionados a Ativos e 
Passivos originados de 
uma Única Transação

As alterações introduzem uma exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial. De 
acordo com as alterações, a entidade não aplica a isenção de reconhecimento inicial para 
transações que resultam em diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis similares. 
Dependendo da legislação tributária aplicável, diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
similares podem surgir no reconhecimento inicial de um ativo e passivo em uma transação que 
não seja uma combinação de negócios e que não afeta nem o lucro contábil nem o lucro 
tributável.

A Sociedade não identificou 
impacto relevante em suas 
demonstrações financeiras.

CPC 26 (R1) - 
Apresentação das 
demonstrações contábeis

Alterações ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis fornecem orientação 
e exemplos para ajudar as entidades a aplicarem julgamentos de materialidade às divulgações 
de políticas contábeis. As alterações visam ajudar as entidades a fornecerem divulgações de 
políticas contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas 
políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas políticas contábeis 
“materiais” e adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito de 
materialidade ao tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis.

A Sociedade não identificou 
impacto relevante em suas 
demonstrações financeiras.

A alteração do pronunciamento contábil CPC 50 não é aplicável à Sociedade. b) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC 
e normas publicadas e ainda não vigentes. A Administração também considerou o impacto das novas normas, interpretações e emendas emitidas, mas ainda não 
vigentes. Exceto quando informado, elas não são consideradas relevantes para a Sociedade e entrarão em vigor em ou após 31 de dezembro de 2023.

Norma Requerimento
Impacto nas demonstrações 

financeiras
CPC 26 (R1) - Apresentação 
das Demonstrações 
Financeiras - Classificação de 
Passivos como Circulantes ou 
Não Circulantes

As alterações esclarecem que a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes 
se baseia nos direitos existentes na data do balanço, especificam que a classificação não é 
afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a 
liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são 
cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição de “liquidação” para esclarecer que a 
liquidação se refere à transferência para uma contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, 
outros ativos ou serviços.

A Sociedade não espera impacto 
relevante em suas 
demonstrações financeiras.

CPC 26 (R1) - Apresentação 
das Demonstrações 
Financeiras - Passivo Não 
Circulante com cláusulas 
financeiras restritivas 
(“covenants”)

As alterações indicam que apenas covenants que uma entidade deve cumprir em ou antes 
que o final do período de relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de 
um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório (e, portanto, isso deve ser 
considerado na avaliação da classificação do passivo como circulante ou não circulante). 
Esses covenants afetam se o direito existe no final do período de relatório, mesmo se o 
cumprimento do “covenant” é avaliado apenas após a data do relatório (por exemplo, um 
“covenant” com base na condição financeira da entidade na data do relatório que seja avaliado 
para fins de cumprimento apenas após a data do relatório).

A Sociedade não espera impacto 
relevante em suas 
demonstrações financeiras.

• As alterações dos pronunciamentos contábeis IFRS 16 Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback”, CPC 36 (R3) - Venda ou Contribuição 
na forma de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Controlada em Conjunto e IAS 7 e à IFRS 7 - Acordos de Financiamentos de Fornecedores não são 
aplicáveis à Sociedade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 36.352 29.341
Aplicações financeiras 1.208.286 1.383.175
Total 1.244.638 1.412.516
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As 
aplicações financeiras são compostas por fundos de investimentos com rentabilidade média no ano de 12,50% (2022 - 13,40%), demonstradas ao valor de aplicação 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras.
5. Aplicações Financeiras: 31/12/2023 31/12/2022
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 305.225 121.210
Fundos de Investimentos 1.616.498 867.419
Total 1.921.723 988.629
As aplicações financeiras são compostas por CDBs com taxa média no ano de 11,13% e fundos de investimentos com rentabilidade média no ano de 12,50% (2022 
- 13,40%), demonstradas ao valor de aplicação acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras.
6. Contas a Receber de Clientes: 31/12/2023 31/12/2022
Clientes 2.716.763 2.406.563
Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência 38.275 25.083
Ajuste a valor presente (87.883) (80.370)
Provisão para perda de créditos esperadas (289.848) (256.451)
Total 2.377.307 2.094.825
Os valores a receber de Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência são representados pelas vendas financiadas por instituições bancárias por meio da mo-
dalidade CDCI - Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência e que são incorporados na rubrica de clientes no momento em que a negociação com o banco é 
concluída, o tempo entre a venda e conclusão de efetivação da transação com as instituições financeiras leva em média 15 dias. As vendas com crediário próprio 
podem ser realizadas em até 14 parcelas e as vendas com cartões de créditos podem ser realizadas em até 12 parcelas. Os vencimentos das contas a receber 
(clientes) em 31 de dezembro estão representadas da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Títulos a vencer:
 De 0 a 30 dias 461.197 401.740
 De 31 a 90 dias 786.552 715.172
 De 91 a 180 dias 781.740 659.585
 Acima de 181 dias 493.678 399.813
Total 2.523.167 2.176.310
Títulos vencidos:
 De 0 a 30 dias 93.766 96.257
 De 31 a 90 dias 59.781 74.575
 De 91 a 180 dias 33.799 50.219
 Acima de 181 dias 6.250 9.201
Total 193.596 230.252
Para reduzir o risco de crédito, a Sociedade adota como prática a análise detalhada 
considerando dados históricos e de dados de mercado para estimar os riscos de 
crédito de seus clientes. A provisão para perdas de créditos esperadas é estimada 
com base na análise individual de riscos dos créditos, a qual contempla histórico de 
perdas e a situação individual dos clientes. A movimentação da provisão para per-
das de créditos esperadas em 31 de dezembro está apresentada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 256.451 252.152
Provisão para perdas de créditos esperadas 336.291 307.717
Reversão de provisão para
 perdas de créditos esperadas (302.894) (303.418)
Saldo no final do exercício 289.848 256.451
A movimentação do ajuste a valor presente em 31 de dezembro está apresentada 
a seguir: 31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 80.370 45.160
Provisão para ajuste a valor presente 290.897 257.225
Reversão de provisão para ajuste a valor presente (283.384) (222.015)
Saldo no final do exercício 87.883 80.370
7. Estoques: 31/12/2023 31/12/2022
Mercadorias para revenda - CD 495.561 478.763
Mercadorias para revenda - Lojas 161.167 183.658
Total 656.728 662.421
8. Impostos a Recuperar: 31/12/2023 31/12/2022
ICMS 12.482 9.675
ICMS ST 157.259 174.079
COFINS 104.019 265.646
IRPJ 49.139 42.570
CSLL 17.700 15.334
ISS 4 2
Total 340.603 507.306
Em 2021, houve a pacificação e o trânsito em julgado sobre o tema relacionado 
a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. A Sociedade quantifi-
cou os referidos créditos, os quais na data-base de 31 de dezembro de 2022 
montava R$133.808 de principal, registrado no resultado na rubrica outras recei-
tas, líquidas, e R$166.422 de atualização monetária, registrado na rubrica recei-
tas financeiras. O reconhecimento desse crédito extemporâneo de PIS e COFINS 
foi registrado integralmente no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 
compensado integralmente no exercício de 2023. 
9. Outros Créditos: 31/12/2023 31/12/2022
Provisão de bonificações a receber 42.724 –
Outros créditos 3.318 2.467
Total 46.042 2.467
Em 2023, a Sociedade reconheceu a parcela dos valores das bonificações a 
receber de fornecedores de revenda de mercadorias que serão realizadas em 
2024. 10. Partes Relacionadas: Os saldos com partes relacionadas estão 
demonstrados a seguir: 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores (i) 22.828 21.498
Arrendamentos - passivo circulante (ii) 260.445 219.283
Arrendamento - passivo não circulante (ii) 524.997 631.004
Arrendamentos - ajuste a valor presente (ii) (121.379) (136.192)
Juros sobre o capital próprio (iii) 309.850 240.030
Total 996.741 975.623
As transações com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Arrendamentos pagos 265.467 239.367
Juros sobre o capital próprio creditados 276.250 216.750
Remuneração da administração 672 672
Total 542.389 456.789
(i) Referem-se à parcela do mês seguinte, janeiro de 2024, que é reclassificada para 
as contas a pagar - Fornecedores, apresentado na nota 14. (ii) Referem-se às tran-
sações e saldo de arrendamentos, conforme requerido pelo CPC 06: Arrendamen-
tos: Os imóveis onde as lojas estão alocadas são substancialmente de propriedade 
da parte relacionada Cem Administração e Participações S/A. Esses contratos são 
estabelecidos considerando os termos e condições entre as partes relacionadas. 
(iii) Referem-se às destinações e saldo de juros sobre o capital próprio a serem pa-
gos aos acionistas. Os saldos e transações apresentados como fornecedores e os 
arrendamentos são integralmente realizados com a Cem Administração e Participa-
ções S.A. e as transações de juros sobre capital próprio com os acionistas.
11. Imobilizado: 31/12/2023 31/12/2022

Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líqui- 

do Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líquido

Móveis, equipamen-
 tos e instalações 139.191 (99.433) 39.758 127.592 (90.959) 36.633
Veículos 19.177 (11.206) 7.971 18.588 (9.317) 9.271
Benfeitorias em
 imóveis 94.782 (35.906) 58.876 85.823 (27.768) 58.055
Outros 10 – 10 10 – 10
Total 253.160 (146.545) 106.615 232.013 (128.044) 103.969
A movimentação do imobilizado nos exercícios de 2023 e de 2022 está demons-
trada a seguir:

31/12/ 
2022

Custo 
Adições

Custo 
Baixas

Depre- 
ciação 

Adições

Depre- 
ciação 
Baixas

31/12/ 
2023

Móveis, equipamentos
 e instalações 36.633 11.697 (100) (8.572) 100 39.758
Veículos 9.271 1.225 (636) (2.396) 507 7.971
Benfeitorias em imóveis 58.055 16.935 (7.976) (16.114) 7.976 58.876
Outros 10 – – – – 10
Total 103.969 29.857 (8.712) (27.082) 8.583 106.615

31/12/ 
2021

Custo 
Adições

Custo 
Baixas

Depre- 
ciação 

Adições

Depre- 
ciação 
Baixas

31/12/ 
2022

Móveis, equipamentos
 e instalações 38.763 6.502 (673) (8.632) 673 36.633
Veículos 9.246 2.481 (1.190) (2.140) 873 9.271
Benfeitorias em imóveis 43.459 28.346 (8.528) (13.749) 8.528 58.055
Outros 10 – – – – 10
Total 91.478 37.329 (10.391) (24.521) 10.074 103.969
Anualmente, a Sociedade analisa as taxas de depreciação dos itens do ativo 
imobilizado e não houve necessidade de alteração das referidas taxas em rela-
ção a 2022. As taxas de depreciação praticadas pela Sociedade, por categoria de 
ativos, estão demonstradas a seguir:

Taxas médias anuais
Móveis, equipamentos e instalações 10% a 20%
Veículos 10% a 25%
Benfeitorias em imóveis 20%
12. Intangível: 2023 2022

Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido
Ativo intangível -
 licença de uso 20.204 (10.766) 9.438 17.303 (7.304) 9.999
Total 20.204 (10.766) 9.438 17.303 (7.304) 9.999
A movimentação do intangível nos exercícios de 2023 e de 2022 está demonstra-
da a seguir:

31/12/2022 Adições Amortização Baixas 31/12/2023
Ativo intangível -
 licença de uso 9.999 2.901 (3.462) – 9.438
Total 9.999 2.901 (3.462) – 9.438

31/12/2021 Adições Amortização Baixas 31/12/2022
Ativo intangível -
 licença de uso 10.893 2.168 (3.062) – 9.999
Total 10.893 2.168 (3.062) – 9.999

Taxa média anual
Ativo intangível - licença de uso 20%
13. Direito de Uso de Bens - Aluguéis Futuros (Arrendamentos):

2023 2022

Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido
Direito de uso
  de bens 883.788 (236.387) 647.401 1.408.352 (688.130) 720.222
Total 883.788 (236.387) 647.401 1.408.352 (688.130) 720.222
O saldo de direito de uso dos bens refere-se integralmente aos aluguéis das lojas 
e do centro de distribuição. A movimentação do direito de uso de bens em 2023 e 
em 2022 está demonstrada a seguir:
Ativo de direito de uso 2023 2022
Saldo no início do exercício 720.222 492.833
Arrendamentos - novos contratos e renovações 124.091 441.750
Remensuração 32.598 28.133
Depreciação (229.510) (242.494)
Saldo no fim do exercício 647.401 720.222
A movimentação do passivo de arrendamentos em 2023 e em 2022 está de-
monstrada a seguir:
Passivo de arrendamentos 2023 2022
Saldo no início do exercício 722.523 492.833
Arrendamentos - novos contratos e renovações 124.091 441.750
Juros apropriados 65.772 5.108
Remensuração 32.598 28.133
Arrendamentos pagos (269.893) (245.301)
Saldo no fim do exercício 675.091 722.523
A amortização dos direitos de uso é efetuada pelo método linear considerando o 
período de vigência dos contratos.
14. Fornecedores: 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores de mercadorias para revenda 553.276 534.722
Fornecedores de bens e serviços 20.542 16.661
Fornecedores de bens e serviços -
 partes relacionadas 22.828 21.498
Total 596.646 572.881
15. Tributos e Contribuições a Recolher: 31/12/2023 31/12/2022
ICMS 32.812 33.232
PIS 7.038 4.374
COFINS 32.874 20.520
IRPJ 22.277 20.229
CSLL 9.010 8.069
INSS 16.077 13.356
FGTS 5.041 4.282
IRRF 12.643 10.601
Outros impostos e contribuições 599 481
Total 138.371 115.144

16. Empréstimos e Financiamentos: O saldo de empréstimos e financiamentos 
refere-se integralmente a transações de CDCI - Crédito Direto ao Consumidor 
com Interveniência no montante de R$400.462 (2022 - R$257.338); trata-se de 
alternativa de financiamento de vendas para os clientes onde a Sociedade conti-
nua sendo responsável pelo risco de crédito dessa modalidade de operação. A 
taxa de juros média aplicada nessas transações foi de 14,33% (2022 - 16,21%). 
Os empréstimos e financiamentos na data-base 31/12/2023 possuem vencimen-
tos em 2024 e 2025, R$399.100 e R$1.362, respectivamente. A movimentação 
dos empréstimos e financiamentos está apresentada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 257.338 106.248
Novos financiamentos por terceiros 777.084 561.424
Pagamentos por financiamentos de terceiros (633.960) (410.334)
Saldo no final do exercício 400.462 257.338
17. Salários e Benefícios: 31/12/2023 31/12/2022
Salários e comissões a pagar 35.525 31.435
Provisão de férias e encargos 62.724 47.962
Pensão alimentícia a pagar 266 221
Participação nos resultados 16.075 16.202
Total 114.590 95.820
18. Provisões para Riscos: A Sociedade é parte em processos judiciais e admi-
nistrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, distribuídos em diversas ins-
tâncias. A Administração, com base na avaliação dos assessores jurídicos, cons-
tituiu provisão para as causas cujo desfecho desfavorável é considerado provável.

31/12/2022 Adições Reversões 31/12/2023
Provisão para riscos 86.000 2.000 (29.000) 59.000
Total 86.000 2.000 (29.000) 59.000

31/12/2021 Adições Reversões 31/12/2022
Provisão para riscos 92.000 14.000 (20.000) 86.000
Total 92.000 14.000 (20.000) 86.000
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em 
pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos 
na data do balanço. Devido as causas trabalhistas e cíveis serem de temas e 
valores similares, a provisão é considerada com base no histórico de perdas 
aplicado sobre as contingências em aberto, considerando todas as probabilida-
des de risco, incluindo prováveis, possíveis e remotas, na data-base das demons-
trações financeiras. O montante de provisão para causas trabalhistas monta 
R$22.000 e para causas cíveis monta R$1.000. Para as causas de natureza fiscal 
a análise é realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento e a 
totalidade dos processos referentes a causas fiscais está provisionada devido 
serem consideradas pela administração, em conjunto com seus assessores jurí-
dicos, como risco provável; não existem causas classificadas como risco possível. 
O montante de provisão para causas fiscais monta R$36.000. Em 31 de dezem-
bro de 2023, a Sociedade mantém depósitos judiciais no montante de R$16.686 
(2022 - R$21.225) para determinadas causas judiciais; esses depósitos judiciais 
estão sendo apresentados no ativo não circulante. 19. Patrimônio Líquido: Ca-
pital social: • Em 27 de abril de 2022 por meio de assembleia dos acionistas foi 
decidido não aumentar o capital da Sociedade. Em 31 de dezembro de 2022, o 
capital social subscrito e integralizado no montante de R$2.900.000 está compos-
to por 1.160.000.000 de ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais e cinquen-
ta centavos) cada uma. • Em 23 de maio de 2023 por meio de assembleia dos 
acionistas foi aprovado o aumento de capital por bonificação de 113.600.000 de 
ações no valor de R$284.000 e aumento de capital por subscrição de 46.400.000 
de ações no valor de R$116.000, totalizando R$400.000 de aumento de capital 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Em 31 de dezembro de 2023, o 
capital social subscrito e integralizado está composto por 1.320.000.000 de 
ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada uma, 
totalizando R$3.300.000. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros pode ser 
deliberada a qualquer momento, por decisão dos acionistas. Em 2023 e 2022, a 
sociedade não realizou a distribuição de lucros acumulados. Juros sobre o capital 
próprio: Em 2021, foi aprovada distribuição de juros sobre capital próprio no mon-
tante de R$200.000, R$170.000, líquido de imposto de renda retido na fonte, sen-
do pago R$100.000 em 2021, R$46.720 em 2022, R$23.280 em 2023. Em 2022, 
foi aprovada distribuição de juros sobre capital próprio no montante de R$255.000, 
R$216.750, líquido de imposto de renda retido na fonte, sendo pago R$67.150 em 
2023, R$116.000 utilizado como aumento de capital em 2023, restando um saldo 
a pagar de R$33.600 em 2024. Em 2023, foi aprovada distribuição de juros sobre 
capital próprio no montante de R$325.000, R$276.250, líquido de imposto de ren-
da retido na fonte, a serem pagos em anos subsequentes. Reserva legal: A reser-
va legal tem por fim, assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. A sua constituição 
se dá em 5 % sobre o lucro líquido do exercício. Reserva de lucros: Conforme o 
artigo 29, item “c” do estatuto social da Sociedade, o saldo remanescente do lucro 
líquido após a constituição da reserva legal e possível distribuição de dividendos 
obrigatórios e/ou JSCP, ficará à disposição da assembleia geral que decidirá sua 
destinação, podendo mantê-lo em contas de reservas. 
20. Receita Operacional Líquida: 2023 2022
Venda de mercadorias bruta 7.019.957 6.231.989
Ajuste a valor presente (290.898) (257.225)
Devoluções e cancelamentos (47.013) (45.177)
Tributos sobre as receitas (1.710.834) (1.510.043)
Total 4.971.212 4.419.544
21. Custos e Despesas por Natureza: 2023 2022
Custos das mercadorias vendidas 3.134.428 2.660.002
Bonificações sobre compras (287.443) (183.652)
Devoluções a fornecedores e outros (55.141) (65.150)
Depreciação e amortização 260.056 269.960
Despesas com prestadores de serviços 168.350 139.524
Despesas com pessoal 785.159 712.430
Despesas com publicidade 84.205 102.507
Despesas com riscos e contingências (27.000) (6.000)
Perdas com crédito, líquido das recuperações 270.028 258.187
Despesas com serviços, manutenção,
 tarifas e outras 180.711 165.280
Total 4.513.353 4.053.088
22. Outras Receitas, Líquidas: 2023 2022
Créditos extemporâneos de PIS e COFINS – 133.808
Outras receitas, líquidas 502 1.646
Total 502 135.454
Em 2021, houve a pacificação e o trânsito em julgado sobre o tema relacionado 
a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. A Sociedade quantifi-
cou os referidos créditos, os quais na data-base de 31 de dezembro de 2022 
montava R$300.230, R$133.808 de principal, registrado no resultado na rubrica 
outras receitas, líquidas, e R$166.422 de atualização monetária, registrado na 
rubrica receitas financeiras. O reconhecimento desse crédito extemporâneo de 
PIS e COFINS foi registrado integralmente no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022.
23. Resultado Financeiro: 2023 2022
Abatimentos e descontos a prestamistas (32.691) (29.355)
Variação cambial passiva (16.063) (14.640)
Ajuste a valor presente sobre arrendamentos (65.772) (5.108)
Despesas com juros (473) (453)
Total das despesas financeiras (114.999) (49.556)
Realização do ajuste a valor presente 283.384 222.016
Receita de aplicações financeiras 347.764 222.833
Receita de juros, multas de mora de clientes 44.556 45.857
Receita sobre financiamentos a clientes 68.953 69.242
Receita de atualização monetária sobre
 créditos extemporâneos (i) 11.517 166.422
Variação cambial ativa – –
Outras 5.041 261
Total das receitas financeiras 761.215 726.631
Resultado financeiro 646.216 677.075
(i) Conforme mencionado na nota 8 e 22, o montante de R$166.422 refere-se a 
atualização monetária sobre os créditos extemporâneos de PIS/COFINS, os 
quais foram integralmente registrados no exercício findo em 2022. 24. Imposto 
de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de renda e contribuição social dife-
ridos: A composição do imposto de renda e contribuição social diferidos está de-
monstrada a seguir:
Diferenças temporárias 31/12/2023 31/12/2022
Provisão para riscos 59.000 86.000
Provisão de bonificações a receber (42.724) –
Provisão para perdas esperadas com créditos 289.848 256.451
Ajuste a valor presente - contas a receber 87.883 80.370
Ajuste a valor presente - arrendamentos 25.388 2.301
Variação cambial não realizada (16.063) (56.656)
Receita aplicação financeira - exterior (15.272) (12.463)
Leasing (1.812) (1.503)

386.248 354.500
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos ativos 131.325 120.530
b) Conciliação entre o imposto de renda e a contribuição social - efetiva e nominal: 
A conciliação entre as despesas de imposto de renda e contribuição social efetiva 
e nominal está apresentada a seguir:

2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e
 da contribuição social 1.104.577 1.178.985
Taxa de impostos combinada 34% 34%
Resultado da aplicação direta da alíquota combinada (375.556) (400.855)
Efeito tributário sobre as movimentações:
Reconhecimento inicial de imposto de renda e
 contribuição social diferidos – 120.530
Juros sobre capital próprio creditados 110.500 86.700
Crédito tributário – 56.583
Outras diferenças permanentes, líquidas 5.180 (13.147)
Imposto de renda e contribuição social (259.876) (150.189)
Imposto de renda e contribuição social:
 Corrente (259.876) (270.719)
 Diferido 10.795 120.530

(249.081) (150.189)

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0724-BCB8-2F9D-2C4E.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 da LOJAS CEM S.A. (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

25. Instrumentos Financeiros e Gestão de Riscos: As tabelas a seguir apre-
sentam os valores contábeis e os valores justos dos ativos e dos passivos finan-
ceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo, o valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo:

31/12/2023 31/12/2022

Ativos Nota
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes
 de caixa 4 1.244.638 1.244.638 1.412.516 1.412.516
Aplicações financeiras 5 1.921.723 1.921.723 988.629 988.629
Pelo custo amortizado
Contas a receber
 de clientes 6 2.377.307 2.377.307 2.094.825 2.094.825
Outros ativos 46.042 46.042 2.467 2.467

5.589.710 5.589.710 4.498.437 4.498.437

31/12/2023 31/12/2022

Passivos Nota
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Pelo custo amortizado

Fornecedores 14 596.646 596.646 572.881 572.881

Empréstimos e
 financiamentos 16 400.462 400.462 257.338 257.338

Arrendamentos 13 675.091 675.091 722.523 722.523
Juros sobre capital próprio 19 309.850 309.850 240.030 240.030

Outros passivos 7.629 7.629 4.000 4.000

1.989.678 1.989.678 1.796.772 1.796.772

As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valorização utilizadas na mensura-
ção dos valores justos de Nível 1, 2 e 3, assim como os inputs significativos não 
observáveis utilizados.
Hierarquia do valor justo

Nota
Valor justo 

em 2023 Nível 1 Nível 2
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.244.638 36.352 1.208.286
Aplicações financeiras 5 1.921.723 – 1.921.723

3.166.361 36.352 3.130.009
Passivos
Arrendamentos 13 675.091 – 675.091
Empréstimos e financiamentos 16 400.462 – 400.462

1.075.553 – 1.075.553

Nota
Valor justo 

em 2022 Nível 1 Nível 2
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.412.516 29.341 1.383.175
Aplicações financeiras 5 988.629 – 988.629

2.401.145 29.341 2.371.804
Passivos
Arrendamentos 13 722.523 – 722.523
Empréstimos e financiamentos 16 257.338 – 257.338

979.861 – 979.861
• Nível 1: são classificados nesse nível caixa e bancos, registrados pelo valor de-
positado nas instituições financeiras. • Nível 2: são classificados nesse nível Certi-
ficados de Depósitos Bancários (CDB) e fundos de investimentos de renda fixa, 
emitidos por instituições financeiras, sendo o valor justo representado pelos juros 
da operação, apropriado “pro rata dia”, e financiamentos e empréstimos com ope-
rações CDCI. • Nível 3: não foi classificado nenhum instrumento financeiro nesse 
nível. a) Gerenciamento de riscos: A Administração procede à avaliação tempesti-
va da posição da Sociedade, acompanhando os resultados financeiros obtidos e 
avaliando as projeções futuras, como forma de garantir o cumprimento do plano de 
negócios definido e o monitoramento dos riscos aos quais está exposta. b) Riscos 
de crédito: É o risco de a Sociedade incorrer em perdas decorrentes de um cliente 
ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes 
em cumprir com suas obrigações contratuais. As vendas para clientes são efetua-
das mediante análise de crédito e risco e as transações financeiras são realizadas 
com instituições financeiras de primeira linha. Contas a receber e outros recebí-
veis: O risco de crédito surge da possibilidade de a Sociedade vir a incorrer em 
perdas resultantes do não recebimento de valores faturados a seus clientes, cujo 
saldo 31 de dezembro de 2023 era de R$2.377.307 (R$2.094.825 em 31 de de-
zembro de 2022). Parcela substancial das vendas da Sociedade são realizadas 
utilizando como modalidade de pagamento de carnê próprio, onde o risco é geren-
ciado por meio de análises periódicas do nível de inadimplência (com critérios 
consistentes para suportar os requerimentos da CPC 48), bem como pela adoção 
de formas de cobrança. O valor contábil dos ativos financeiros representa a expo-
sição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das de-
monstrações financeiras está apresentada a seguir: 
Exposição a riscos de crédito

Nota 2023 2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.244.638 1.412.516
Aplicações financeiras 5 1.921.723 988.629
Contas a receber de clientes 6 2.377.307 2.094.825
Outros ativos 46.042 2.467

5.589.710 4.498.437
Os saldos de Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras com saldos 
de R$1.244.638 (R$1.412.516 em 31 de dezembro de 2022) e R$1.921.723 
(R$988.629 em 31 de dezembro de 2022), respectivamente, são mantidos com 
instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de “rating”. c) Risco 
de liquidez: Na gestão do risco de liquidez, a Sociedade monitora e mantém um 
nível de caixa e equivalentes de caixa e de aplicações financeiras adequado para 
financiar as operações da Sociedade e mitigar os efeitos das flutuações nos 

fluxos de caixa. Em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade mantinha capital 
circulante líquido no montante de R$4.756.492, com espaço suficiente frente as 
suas operações. A seguir estão apresentadas as maturidades contratuais dos 
ativos e passivos financeiros:

31 de dezembro
  de 2023 Nota

Valor 
contábil

Fluxo  
de caixa 

contratual
Até 

1 ano

Entre  
1 a 3 

 anos

Entre 
 3 a 

4 anos

Mais 
 que 4 
 anos

Fornecedores 14 596.646 596.646 596.646 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 16 400.462 400.462 400.462 – – –
Arrendamentos 13 675.091 675.091 236.646 360.898 76.928 619
Juros sobre 
 capital próprio 19 309.850 309.850 259.850 50.000 – –
Outros passivos 7.629 7.629 7.629 – – –

1.989.678 1.989.678 1.501.233 410.898 76.928 619

31 de dezembro
  de 2022 Nota

Valor 
contábil

Fluxo  
de caixa 

contratual
Até 

1 ano

Entre 
 1 a 3  
anos

Entre  
3 a 4 

 anos

Mais  
que 4  
anos

Fornecedores 14 572.881 572.881 572.881 – – –
Empréstimos e
  financiamentos 16 257.338 257.338 257.338 – – –
Arrendamentos 13 722.523 722.523 193.445 363.994 119.593 45.491
Juros sobre 
 capital próprio 19 240.030 240.030 206.430 33.600 – –
Outros passivos 4.000 4.000 4.000 – – –

1.796.772 1.796.772 1.234.094 397.594 119.593 45.491
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da 
Sociedade, possam ocorrer significantemente em períodos ou em montantes di-
ferentes. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Sociedade estar 
sujeita a ganhos ou perdas em seus ativos ou seus passivos financeiros decor-
rentes de variações nas taxas de juros. Visando à mitigação deste tipo de risco, a 
Sociedade busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixa-
das e pós-fixadas. Os instrumentos financeiros são substancialmente remunera-
dos pela variação do CDI, conforme demonstrado a seguir: 
Instrumentos de taxa variável Taxa Nota 2023 2022
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 4 e 5 3.130.009 2.371.804
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Prefixadas 16 400.462 257.338
Arrendamentos IPC-Fipe 675.091 722.523
Análise de sensibilidade para exposição a taxas de juros: As tabelas a seguir 
demonstram a análise de sensibilidade preparada pela Administração da Socie-
dade e o efeito das operações em 31 de dezembro de 2023:

Apreciação das taxas Taxa de Cenário 1

Instrumentos

Expo- 
sição 
2023 Risco

juros 
efetiva 

 a.a.

Elevação do 
 índice em 25%

Elevação do  
índice em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras 3.130.009 CDI 12,50% 15,62 488.907 18,75 586.876
Passivos financeiros
Empréstimos e 
 financiamentos 400.462 Prefixada 14,33% 17,91 71.722 21,50 86.099
Arrendamentos 675.091 IPC-Fipe 3,83% 4,78 32.269 5,74 38.750
Efeito no resultado e no patrimônio líquido 592.898 711.725
Depreciação das taxas Taxa de Cenário 2

Instrumentos

Expo- 
sição 
2023 Risco

juros 
efetiva 

 a.a.

Redução do  
índice em 25%

Redução do 
índice em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras (3.130.009) CDI 12,50% 9,37 (293.281) 6,25 (195.625)
Passivos financeiros
Empréstimos e
  financiamentos (400.462) Prefixada 14,33% 10,75 (43.049) 7,16 (28.673)
Arrendamentos (675.091) IPC-Fipe 3,83% 2,87 (19.375) 1,91 (12.894)
Efeito no resultado e no patrimônio líquido (355.705) (237.192)
d) Gestão de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer retor-
no aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. Em 31 de dezembro 
de 2023, a Sociedade não possui saldo significativo de empréstimos e financia-
mentos, conta com um patrimônio líquido robusto e índice de alavancagem baixo 
para as suas operações. 26. Transações que não Envolvem Caixa: a) Caixa: As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de acordo com o CPC 03 
(R2). b) Imobilizado: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a 
Sociedade efetuou a baixa de ativo imobilizado no montante líquido de R$129 
(R$317 em 2022), sendo R$736 de custo e R$607 de depreciação, dos quais 
R$7.976 de custo e R$7.976 de baixas não são itens de caixa. 2023 2022
Baixa de ativo imobilizado - custo 7.976 8.528
Baixa de ativo imobilizado - depreciação 7.976 8.528
c) Capital Social: Em 2023 houve aumento de capital por subscrição de 
46.400.000 de ações no valor de R$116.000 através da utilização dos créditos de 
juros sobre capital próprio não distribuídos aos sócios em espécie. 27. Eventos 
Subsequentes: Não há eventos subsequentes entre 1º de janeiro de 2024 e a 
data de emissão dessas demonstrações financeiras que poderiam afetar signifi-
cativamente as informações apresentadas nestas demonstrações financeiras.  
28. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financei-
ras foram aprovadas pela administração e acionistas da Sociedade e foram auto-
rizadas para emissão em 10 de maio de 2024.

Diretoria
Giácomo Dalla Vecchia Natale Dalla Vecchia Cícero Dalla Vecchia Roberto Benito

Contadora
Ana Cristina da Costa Gimenes Orlandini - TC CRC 1SP292562/O-1

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Lojas Cem S.A. Opinião com ressalva: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Lojas Cem S.A. (“Sociedade”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na 
seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Lojas Cem S.A. em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Créditos 
extemporâneos de PIS e COFINS: Em 2021, houve a pacificação e o trânsito em 
julgado sobre a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. Em 31 
de dezembro de 2022, a Sociedade calculou e registrou esses créditos 
extemporâneos no montante de R$300.230 mil, sendo R$133.808 de principal e 
R$166.422 de atualização monetária. O registro desses créditos extemporâneos 
foi integralmente efetivado em contrapartida do resultado do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022; no entanto, o trânsito em julgado ocorreu em 2021 e, 
então, parcela substancial desse saldo, no montante de R$287.212 mil, deveria 
ter sido registrada em 2021. Dessa forma, o lucro líquido do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022 está apresentado a maior no montante de R$287.212 mil. 
Apuração e registro do imposto de renda e contribuição social diferidos: A 
Sociedade não adotava a prática de registrar imposto de renda e contribuição 
social diferidos. Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade calculou e registrou 
imposto de renda e contribuição social diferidos, conforme requer o 
Pronunciamento Técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, no montante de 
R$120.530 mil. O registro do imposto de renda e contribuição social diferidos foi 
integralmente efetivado em contrapartida do resultado do exercício findo em 31 

de dezembro de 2022; no entanto, parcela substancial desse saldo, no montante 
de R$107.509 mil, é derivada de períodos anteriores. Dessa forma, o lucro líquido 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está apresentado a maior no 
montante de R$107.509 mil. Atualização de aplicação financeira: A Sociedade 
vinha mantendo uma determinada aplicação financeira sem a contabilização dos 
correspondentes rendimentos e a variação cambial de exercícios anteriores. Em 
31 de dezembro de 2022, a Sociedade calculou e registrou os rendimentos e a 
variação cambial devedora acumulados para essa data-base, no montante de 
R$2.176 mil, perfazendo o saldo dessa aplicação financeira no montante de 
R$222.642 mil. O registro desses rendimentos e dessa variação cambial 
acumulados foi integralmente efetivado em contrapartida do resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022; no entanto, o montante de 
rendimentos e de variação cambial devedora equivalentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 deveria ter sido no montante de R$43.746 mil. Dessa 
forma, o lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está 
apresentado a maior no montante de R$41.570 mil. Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Sociedade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.  
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 10 de maio de 2024

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Fabiano Ricardo Tessitore
Contador
CRC nº 1 SP 216451/O-1 
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RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Expresso em Reais)

Notas explicati vas da Administração às demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Valores expressos em reais)

31/12/2022
(não auditado)ATIVO Notas 31/12/2023

Ati vo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3  3.976.464  7.848.432 
Contas a receber 4  59.828.119  65.429.741 
Estoques 5  77.529.989  94.112.435 
Tributos a recuperar 6  15.015.000  31.768.886 
Créditos diversos  4.199.555  7.978.278 
Despesas antecipadas  58.951  53.528 
Total do ati vo circulante  160.608.078  207.191.300 
Ati vo não circulante
Créditos com partes relacionadas 7  33.039.136  28.007.188 
Despesas Diferidas  2.305.364  3.327.152 
Imposto de renda e contribuição social diferido  -  11.756.164 
Depósitos judiciais 15  1.148.504  2.436.611 
Investi mentos 8  1.650.168  7.359.263 
Imobilizado líquido 9  44.373.816  46.850.184 
Intangível líquido  582.597  409.293 
Direito de uso 10  35.569.409  - 
Total do ati vo não circulante  118.668.994  100.145.855 
Total do ati vo  279.277.072  307.337.155 

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

31/12/2022
 (não auditado)PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2023

Passivo circulante
Emprésti mos e fi nanciamentos 12  84.155.253  99.499.642 
Passivo de arrendamento 10  6.759.812  - 
Fornecedores 11  32.500.790  35.097.619 
Obrigações trabalhistas e tributárias 13  29.813.370  22.402.197 
Parcelamentos tributários e previdenciários 14  33.690.636  21.652.811 
Adiantamentos de clientes  1.259.188  611.746 
Contas a pagar  2.802.606  2.263.036 
Total do passivo circulante  190.981.655  181.527.051 
Passivo não circulante
Emprésti mos e fi nanciamentos 12  25.085.401  25.554.620 
Passivo de arrendamento 10  28.809.598  - 
Partes relacionadas 7  -  978.482 
Parcelamentos tributários e previdenciários 14  48.965.826  42.595.515 
Provisão para conti ngências 15  1.073.784  2.526.226 
Total do passivo não circulante  103.934.609  71.654.843 
Patrimônio líquido
Capital social 16.1  70.000.000  70.000.000 
Prejuízos acumulados  (85.639.192)  (15.844.739)
Total do Patrimônio líquido  (15.639.192)  54.155.261 
Total do passivo e do patrimônio líquido  279.277.072  307.337.155 

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações do resultado para os exercícios fi ndos em
 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Expresso em Reais)

31/12/2022 
(não auditado)Notas 31/12/2023

Receita operacional líquida 17  397.072.637  412.805.001 
Custo dos produtos e mercadorias vendidas 18  (288.945.463)  (315.625.911)
Lucro bruto  108.127.174  97.179.090 
Despesas operacionais
Despesas administrati vas e gerais 18  (38.865.037)  (33.371.541)
Despesas comerciais 18  (47.805.014)  (37.260.306)
Outras despesas e receitas operacionais  2.354.915  3.218.222 
Lucro op. antes do resultado fi nanceiro  23.812.038  29.765.465 
Despesas fi nanceiras 19  (70.306.244)  (42.129.589)
Receitas fi nanceiras 19  3.338.356  2.734.514 
Resultado antes do IRPJ e CSLL  (43.155.850)  (9.629.610)
IRPJ e CSLL  (11.756.164)  2.637.113 
Prejuízo líquido do exercício  (54.912.014)  (6.992.497)
Prejuízo líquido por ação  (4,16)  (0,53)

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Senhores Acionistas, De acordo com os dispositi vos legais, vimos apresentar o “BALANÇO PATRIMONIAL”, o “DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS”, a “DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA”, a “DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO”, e as “NOTAS EXPLICATIVAS”, correspondentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhados do “RELATÓRIO DOS 
AUDITORES INDEPENDENTES”, elaboradas sob responsabilidade da nossa administração. Permanecemos ao inteiro dispor dos senhores acionistas, para quaisquer esclarecimentos que se fi  zerem necessários.

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios fi ndos em 
 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Expresso em milhares de reais)

31/12/2022 
(não auditado)31/12/2023

Lucro líquido do exercício  (54.912.014)  (6.992.497)
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente do exercício  (54.912.014)  (6.992.497)

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Expresso em milhares de reais)
Capital social Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 (não auditado)  70.000.000  (8.852.242)  61.147.758 
Prejuízo líquido do exercício  -  (6.992.497)  (6.992.497)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (não auditado)  70.000.000  (15.844.739)  54.155.261 
Ajustes de exercícios anteriores  -  (14.882.439)  (14.882.439)
Prejuízo líquido do exercício  -  (54.912.014)  (54.912.014)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  70.000.000  (85.639.192)  (15.639.192)

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Demonstrações dos fl uxos de caixa em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Expresso em Reais)

31/12/2022 
(não auditado)31/12/2023

 Fluxos de caixa das ati vidades operacionais 
 Lucro antes do iIRPJ e CSLL  (43.155.850)  (9.629.610)

 Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas ati vidades 
 sem geração de caixa 

 Depreciações e amorti zações  4.107.329  4.383.658 
 Ajuste a valor presente  55.338  795.606 
 Atualizações monetárias sobre créditos tributários  (1.817.790)  (2.458.306)
 Provisão (Reversão) para conti ngência  (2.526.226)  (2.253.783)
 Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa  3.641.274  109.645 
 Prov. juros sobre contratos de emprésti mos - capital de giro  12.893.960  - 
 Ajuste de exercícios anteriores  (14.882.439)  - 

 Lucro Líquido do exercício ajustados  (41.684.404)  (9.052.790)
 (Aumento)/ redução nos Ati vos Operacionais 

 Contas a receber  1.905.010  (21.331.095)
 Estoques  16.582.446  (15.219.249)
 Tributos a recuperar  18.571.676  13.591.848 
 Créditos diversos  4.795.088  1.404.228 
 Partes relacionadas  (5.031.948)  15.210.406 
 Depósito Judicial  1.288.107  (71.249)
 Investi mentos  5.709.095  212.793 

 Aumento/ (redução) nos Passivos Operacionais 
 Fornecedores  (2.596.829)  2.999.033 
 Obrigações trabalhistas e tributarias  7.411.173  2.391.504 
 Parcelamentos tributários e previdenciários  18.408.136  (3.076.482)
 Contas a pagar  1.187.012  (639.150)
 Partes relacionadas  (978.482)  901.942 
 Provisão de Conti ngências  1.073.784  2.526.226 

 Caixa proveniente das ati vidades das operações  26.639.864  (10.152.036)
 Imposto de renda e contribuição social pagos  -  - 

 Caixa proveniente das ati vidades operacionais  26.639.864  (10.152.036)
 Fluxos de caixa das ati vidades de investi mento 

 Aquisição de imobilizado e intangível  (1.804.263)  (5.222.652)
 Caixa líquido aplic. nas ati vidades de investi mento  (1.804.263)  (5.222.652)
 Fluxos de caixa das ati vidades de fi nanciamento 

 Captação de novos emprésti mos - capital de giro  18.059.313  - 
 Amorti zação de principal  (46.658.572)  - 
 Pagamento de juros  (11.434.587)  - 
 Captação (pagamento) líq. de outras op. de emprésti mos  11.326.277  14.314.690 

 Caixa líquido aplic. nas ati vidades de fi nanciamento  (28.707.569)  14.314.690 
 Aumento / Redução de Caixa e Equivalentes de caixa  (3.871.968)  (1.059.999)

 No início do exercício  7.848.432  8.908.431 
 No fi nal do exercício  3.976.464  7.848.432 

 Aumento / Redução de Caixa e Equivalentes de caixa  (3.871.968)  (1.059.999)
As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1.  Contexto operacional A Companhia Ober S/A Indústria e Comércio pessoa jurídica de direito 
privado, com sede administrati va na Avenida Industrial Oscar Berggren, nº 572 Parque Industrial 
Recanto, CEP 13.380-360na cidade de Nova Odessa no Estado São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 
43.238.138/0001-36 e fi lial na cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina, CNPJ nº 43.238.138/0003-
06 na Avenida Governador Adolfo Konder, nº 2.150, Bairro São Vicente, CEP 88.308-004 com seu 
Contrato Social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP’) sob o 
NIRE n° 353.000.2076-6 Matriz em sessão de 01/01/1975 e Filial NIRE 42901157541 em sessão de 
13/06/2017. A Companhia tem como objeto as seguintes ati vidades • exploração do ramo de 
indústria, comércio e representação de reciclados em geral; feltros não tecidos, arti gos têxteis para 
pavimentação, drenagem, fi ltragem, impermeabilização, fabricação de tapetes, carpetes, 
cobertores, tecidos, de couro arti fi cial, de arti gos de cama, mesa banho e limpeza domésti ca e 
industrial; • comércio/revenda atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; 
• sacos em geral; • arti gos do vestuário em geral; • por conta própria ou de terceiros, • administração 
de bens imóveis próprios, • ati vidades agrícolas e pastoris; • importação e exportação de produtos 
para área automoti va, para construção civil e de matérias primas industriais diversas. 1.1. Plano de 
conti nuidade operacional A Companhia apresenta (i) prejuízo no exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2023 no montante de R$54.912.014,bem como passivo a descoberto de R$15.639.192; 
e (ii) passivo circulante superior ao ati vo circulante de R$30.373.577, a Administração vem 
conduzindo negociações das dívidas tributárias, conti ngências cíveis e trabalhista remanescentes, 
para garanti r a conti nuidade operacional da Companhia, a Administração vem empregando esforços 
para cumprir as ações propostas e renegociações de dívidas. A Administração conti nua a preparar as 
demonstrações contábeis com base no pressuposto da conti nuidade operacional. 2. Resumo das 
práti cas contábeis materiais As práti cas contábeis materiais aplicadas na preparação destas 
demonstrações fi nanceiras estão defi nidas a seguir. 2.1. Declaração de conformidade As 
demonstrações fi nanceiras foram preparadas e estão apresentadas conforme as práti cas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 
6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, 
interpretações e orientações emiti dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As 
demonstrações fi nanceiras são apresentadas em reais (R$), exceto se indicado de outra forma. A 
preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil 
requer o uso de certas esti mati vas contábeis críti cas e também o exercício de julgamento por parte 
da administração no processo de aplicação das políti cas contábeis da Companhia. As demonstrações 
fi nanceiras incluem, portanto, esti mati va referente às provisões necessárias para passivos 
conti ngentes, determinação da provisão para imposto de renda e outras similares. Os resultados 
reais podem apresentar variações em relação às esti mati vas. 2.2. Aprovação das demonstrações 
fi nanceiras A emissão dessas demonstrações fi nanceiras da Companhia foi autorizada pela 
administração em 12 de abril de 2024, considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa 
data, que ti veram efeito sobre estas demonstrações fi nanceiras. 2.3. Reconhecimento da receita 
operacional líquida A receita com prestação de serviços e venda de mercadorias é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefí cios econômicos serão gerados para a Companhia e 
quando possa ser mensurada de forma confi ável. A receita é mensurada com base no valor da 
contraprestação recebida ou a receber, excluindo descontos, abati mentos e impostos ou encargos 
sobre vendas. As etapas para o reconhecimento da receita compreendem: i) a identi fi cação do 
contrato com o cliente; ii) a identi fi cação das obrigações de desempenho; iii) a determinação do 
preço da transação; iv) a alocação do preço da transação; e v) o reconhecimento da receita mediante 
o atendimento da obrigação de desempenho. 2.4. Esti mati vas contábeis As demonstrações 
fi nanceiras incluem esti mati vas e premissas, como a mensuração de provisões para perdas com 
operações de crédito, provisões para perdas de estoques, esti mati va do valor justo de determinados 
instrumentos fi nanceiros, provisões para passivos conti ngentes, esti mati vas da vida úti l de 
determinados ati vos e outras similares. Os resultados efeti vos podem ser diferentes dessas 
esti mati vas e premissas. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa Os equivalentes de caixa são manti dos 
com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investi mento ou 
outros fi ns. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi nanceiras realizáveis em até 90 
dias da data original do tí tulo ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignifi cante de mudança de valor, os quais são 
registrados pelo valor justo por meio de resultado, acrescidos dos rendimentos auferidos até as 
datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.6. Contas a 
receber O grupo é composto pelas contas de clientes nacionais e internacionais a receber pelo 
regime de competência ambos deduzidos, em conta específi ca, pelas Perdas Esperadas para 
Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD). A PECLD existe para reconhecer o montante que a 
Companhia poderá não receber ou receber em parte e representar uma possível perda de valor nos 
seus tí tulos a receber em decorrência de inadimplência. É consti tuída com base nos dias em atraso 
de cada recebível. 2.7. Estoques Os estoques estão demonstrados pelo menor valor entre o valor 
líquido de realização (valor esti mado de venda no curso normal dos negócios, menos as despesas 
esti madas para realizar a venda) e o custo médio de produção ou preço médio de aquisição. As 
perdas para realização de estoques de baixa rotati vidade ou obsoletos são consti tuídas quando 
consideradas necessárias pela Administração. A Companhia custeia seus estoques por absorção, 
uti lizando a média móvel ponderada. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e os 
respecti vos gastos gerais de fabricação. 2.8. Imobilizado Registrado ao custo de aquisição, formação 
ou construção, líquido de créditos de PIS/COFINS e ICMS e a contraparti da está registrada como 
impostos a recuperar. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefí cio econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. O ganho ou perda resultante da 
baixa do ati vo, calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ati vo, são incluídos na demonstração do resultado do exercício em que o ati vo for baixado. Os gastos 
incorridos com manutenção e reparo são contabilizados como ati vo somente se os benefí cios 
econômicos associados a esses itens forem prováveis e se os valores puderem ser mensurados de 
forma confi ável. Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos na 
demonstração do resultado, quando incorridos. As depreciações dos bens são calculadas pelo 
método linear às taxas de depreciação. A avaliação do valor recuperável de ati vos (“Impairment”), 
atende às Normas Contábeis Brasileiras (CPC 01) e recomenda que, se houver algum sinal de que o 
ati vo possa ter sido desvalorizado, a organização deverá realizar uma avaliação no fi nal de cada 
exercício e se houver indicações deve esti mar o valor recuperável do ati vo. A Companhia avaliou o 
seu ati vo classifi cado como “imobilizado em andamento” que se encontra em tratati vas comerciais 
para início de novas linhas de produção e avaliou que não há sinal de desvalorização, com isso não é 
necessário consti tuir provisão de Impairment. 2.9. Emprésti mos e fi nanciamentos ba ncários Os 
emprésti mos e fi nanciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amorti zado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é 
reconhecida durante o período em que os emprésti mos estejam em aberto, uti lizando o método da 
taxa efeti va de juros. Os emprésti mos e fi nanciamentos são classifi cados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. 2.10. Imposto de renda e contribuição social - Imposto de 
renda e contribuição social – corrente Regime tributário: a Companhia optou pelo regime de 
tributação do Lucro Real, o imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e diferido, 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base 
negati va de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável em cada exercício fi scal. 2.11. 
Provisões para riscos fi scais, trabalhistas e cíveis A Companhia reconhece provisão para riscos fi scais, 
trabalhistas e cíveis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias tais como: 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fi scais ou exposições adicionais identi fi cadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.12. Tributos a recuperar São registrados 
nessa conta os valores de imposto de renda reti dos de aplicações fi nanceiras e impostos e 
contribuições a compensar. 2.13. Arrendamento mercanti l A Companhia, na qualidade de 
arrendatária, reconhece um ati vo de direito de uso que representa o seu direito de uti lizar o ati vo 
arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos 
do arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo 
valor. A Companhia reconhece novos ati vos e passivos para seus arrendamentos operacionais. A 
Companhia reconhece uma depreciação de ati vos de direito de uso e despesa fi nanceira sobre 
obrigações de arrendamento. Elementos variáveis dos pagamentos relacionados aos arrendamentos 
(como, por exemplo, um contrato de locação de máquinas e/ou equipamentos com partes dos 
pagamentos baseados na produti vidade do ati vo) não são considerados no cálculo do passivo, 
sendo registrados como despesa operacional. As taxas de desconto uti lizadas pela Companhia 
foram obti das de acordo com as condições de mercado. 2.14. Fornecedores Os saldos de 
fornecedores são obrigações a pagar pela aquisição de bens ou serviços no curso normal dos 
negócios, sendo classifi cados como passivo circulante devido ao vencimento em até um ano no 
Balanço. Estes valores são inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensurados pelo custo amorti zado. A composição dos saldos de fornecedores é apresentada na 
Nota 11. 2.15. Ajuste a Valor Presente (AVP) de ati vos e passivos Os ati vos e passivos monetários 
são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, quando necessário, levando 
em consideração os fl uxos de caixa contratuais, as taxas de juros implícitas dos respecti vos ati vos e 
passivos e as taxas prati cadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, estes 
juros são realocados nas linhas de despesas e receitas fi nanceiras no resultado por meio de 
uti lização do método da taxa efeti va de juros em relação aos fl uxos de caixa contratuais. 2.16. 
Outros ati vos e passivos (circulantes e não circulantes) Um ati vo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefí cios econômicos-futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou consti tuída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos quando aplicável dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores esti mati vas do 
risco envolvido. Os ati vos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses, caso contrário são demonstrados como 
não circulantes. 2.17. Perda por redução ao valor recuperável de ati vos não fi nanceiros Na data de 
cada demonstração fi nanceira, a Companhia analisa se existem evidências de que o valor contábil 
de um ati vo não será recuperado. Caso se identi fi que tais evidências, a Companhia esti ma o valor 
recuperável do ati vo. O valor recuperável de um ati vo é o maior valor entre: (a) seu valor justo 
menos custos que seriam incorridos para vendê-lo, e (b) seu valor em uso. O valor em uso é 
equivalente aos fl uxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contí nuo do 
ati vo até o fi nal da sua vida úti l, independentemente da existência de indicação de não recuperação 
de seu valor contábil. 2.18. Ati vos e passivos conti ngentes e obrigações legais As práti cas contábeis 
para registro e divulgação de ati vos e passivos conti ngentes e obrigações legais são as seguintes: (i). 
Ati vos conti ngentes são reconhecidos somente quando há garanti as reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ati vos conti ngentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicati va; (ii). Passivos conti ngentes são provisionados quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente 
segurança. Os passivos conti ngentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em 
nota explicati va e os passivos conti ngentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados 
e nem divulgados; e (iii). Obrigações legais são registradas como exigíveis, independentemente da 
avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questi onou a 
inconsti tucionalidade de tributos. 2.19. Instrumentos fi nanceiros Reconhecimento inicial e 
mensuração - Os instrumentos fi nanceiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão exceto no 
caso de ati vos e passivos fi nanceiros classifi cados na categoria ao valor justo por meio do resultado, 
quando tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Os principais ati vos 
fi nanceiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, e contas a receber de 
clientes. Esses ati vos foram classifi cados nas categorias de ati vos fi nanceiros a valor justo por meio 
de resultado e custo amorti zado. Mensuração subsequente - A mensuração subsequente dos 
instrumentos fi nanceiros ocorre a cada data do balanço de acordo com a classifi cação dos 
instrumentos fi nanceiros nas seguintes categorias de ati vos e passivos fi nanceiros: ati vo fi nanceiro 
ou passivo fi nanceiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado, pelo valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes e custo amorti zado. Os ati vos e passivos fi nanceiros da 
Companhia foram classifi cados nas seguintes categorias: Ati vos fi nanceiros a valor justo por meio do 
resultado - Ati vos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado incluem instrumentos fi nanceiros 
manti dos para negociação designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do 

resultado. São classifi cados como manti dos para negociação se forem adquiridos com o objeti vo de 
venda no curto prazo. Ati vos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado são apresentados no 
balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na 
demonstração do resultado. Os juros, correção monetária e as variações decorrentes da avaliação 
ao valor justo, são reconhecidas no resultado quando incorridos. Esta categoria possui basicamente 
caixa e equivalentes de caixa e tí tulos e valores mobiliários. Passivos fi nanceiros pelo custo 
amorti zado - Após reconhecimento inicial, são mensurados subsequentemente pelo custo 
amorti zado, uti lizando o método da taxa de juros efeti vos. Ganhos e perdas são reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de 
amorti zação pelo método da taxa de juros efeti vos. Estas duas categorias são compostas 
basicamente por contas a receber e valores a pagar a fornecedores. Um ati vo fi nanceiro é baixado 
quando: (i) os direitos de receber fl uxo de caixa do ati vo expirarem; e (ii) a Companhia transferir os 
seus direitos de receber o fl uxo de caixa do ati vo ou assumir uma obrigação de pagar integralmente 
os fl uxos de caixa recebidos, sem demora signifi cati va, a um terceiro por força de um acordo de 
“repasse”; e (a) a Companhia transferir substancialmente todos os riscos e benefí cios relati vos ao 
ati vo, ou (b) a Companhia não transferir nem reter substancialmente todos riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferir o controle sobre o ativo. Um passivo fi nanceiro é baixado quando 
a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo fi nanceiro existente for 
substi tuído por outro do mesmo montante com termos substancialmente diferentes, ou os termos 
de um passivo existente forem signifi cati vamente alterados, essa substi tuição ou alteração é tratada 
como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos 
correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 2.20. Novos 
pronunciamentos técnicos, revisões e interpretações emiti das e não vigentes As normas e 
interpretações novas e alteradas emiti das, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações fi nanceiras, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.

Pronunciamento Alteração Vigência

Alterações à IFRS 10 (CPC 
36 (R3)) - Demonstrações 
Consolidadas e à IAS 28 (CPC 
18 (R2)) - Investi mentos em 
Coligadas, em Controlada 
e em Empreendimento 
Controlado em Conjunto — 
Venda ou Contribuição na 
forma de Ati vos entre um 
Investi dor e sua Coligada ou 
Controlada em Conjunto

Tratam de situações que envolvem a venda ou 
contribuição de ati vos entre um investi dor e 
sua coligada ou joint venture. Especifi camente, 
os ganhos e as perdas resultantes da perda 
de controle de uma controlada que não 
contenha um negócio em uma transação com 
uma coligada ou joint venture contabilizada 
uti lizando o método de equivalência 
patrimonial são reconhecidos no resultado da 
controladora apenas proporcionalmente às 
parti cipações do investi dor não relacionado 
nessa coligada ou joint venture. Da mesma 
forma, os ganhos e as perdas resultantes 
da remensuração de investi mentos reti dos 
em alguma anti ga controlada (que tenha se 
tornado coligada ou joint venture contabilizada 
pelo método de equivalência patrimonial) ao 
valor justo são reconhecidos no resultado da 
anti ga controladora proporcionalmente às 
parti cipações do investi dor não relacionado na 
nova coligada ou joint venture.

a parti r de 1º 
de janeiro de 
2024

Alterações à IAS 
1 – Apresentação das 
Demonstrações Financeiras 
(CPC 26 (R1)) - Classifi cação 
de Passivos como Circulantes 
ou Não Circulantes

As alterações esclarecem que a classifi cação de 
passivos como circulantes ou não circulantes 
se baseia nos direitos existentes na data do 
balanço, especifi cam que a classifi cação não 
é afetada pelas expectati vas sobre se uma 
enti dade irá exercer seu direito de postergar 
a liquidação do passivo, explicam que os 
direitos existem se as cláusulas restriti vas são 
cumpridas na data do balanço, e introduzem 
a defi nição de ‘liquidação’ para esclarecer 
que a liquidação se refere à transferência 
para uma contraparte de caixa, instrumentos 
patrimoniais, outros ati vos ou serviços.

a parti r de 1º 
de janeiro de 
2024

Pronunciamento Alteração Vigência

Alterações à IAS 
1 – Apresentação das 
Demonstrações Financeiras 
- Passivo Não Circulante com 
Covenants

As alterações indicam que apenas covenants 
que uma enti dade deve cumprir em ou antes 
que o fi nal do período de relatório, afetam o 
direito da enti dade de postergar a liquidação 
de um passivo por no mínimo 12 meses após 
a data do relatório (e, portanto, isso deve ser 
considerado na avaliação da classifi cação do 
passivo como circulante ou não circulante). 
Esses covenants afetam se o direito existe 
no fi nal do período de relatório, mesmo se o 
cumprimento do covenant é avaliado apenas 
após a data do relatório (por exemplo, um 
covenant com base na condição fi nanceira 
da enti dade na data do relatório que seja 
avaliado para fi ns de cumprimento apenas 
após a data do relatório).

a parti r de 1º 
de janeiro de 
2024

Alterações a IAS 7 – 
Demonstração dos Fluxos 
de Caixa e ao IFRS 7 - 
Instrumentos Financeiros: 
Divulgações—Acordos 
de Financiamento de 
Fornecedores

As alterações acrescentam um objeti vo 
de divulgação na IAS 7 afi rmando que 
uma enti dade deve divulgar informações 
sobre seus acordos de fi nanciamento de 
fornecedores que permitem aos usuários 
das demonstrações fi nanceiras avaliarem os 
efeitos desses acordos sobre os passivos e 
fl uxos de caixa da enti dade. Adicionalmente, 
a IFRS 7 foi alterada para acrescentar acordos 
de fi nanciamento de fornecedores como um 
exemplo dentro das exigências para divulgar 
informações sobre a exposição da enti dade 
à concentração do risco de liquidez. Para 
atender o objeti vo de divulgação, a enti dade 
deve divulgar, no todo, para seus acordos de 
fi nanciamento de fornecedores:
• Os termos e as condições dos acordos 
• O valor contábil, e correspondentes rubricas 
apresentadas no balanço patrimonial da 
enti dade, dos passivos que fazem parte dos 
acordos 
• O valor contábil, e correspondentes rubricas 
pelas quais os fornecedores já receberam 
pagamento daqueles que fornecem o 
fi nanciamento 
• As faixas das datas de vencimento dos 
pagamentos para os passivos fi nanceiros que 
fazem parte de um acordo de fi nanciamento 
de fornecedores e contas a pagar comparáveis 
que não fazem parte de um acordo de 
fi nanciamento de fornecedores 
• Informações sobre o risco de liquidez as 
alterações, que contêm medidas de transição 
específi cas para o primeiro período anual 
no qual a enti dade aplica as alterações, são 
aplicáveis para períodos anuais iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo 
permiti da a adoção antecipada.

a parti r de 1º 
de janeiro de 
2024

Pronunciamento Alteração Vigência

Alterações à IFRS 16 – 
Arrendamentos - Passivo 
de arrendamento em uma 
transação de “Sale and 
Leaseback”

As alterações ao IFRS16 acrescentam exigências 
de mensuração subsequente para transações 
de venda e leaseback, que sati sfazem as 
exigências do CPC 47 (IFRS 15), para fi ns de 
contabilização como venda. As alterações 
requerem que o vendedor-arrendatário 
determine ‘pagamentos de arrendamento’ 
ou ‘pagamentos de arrendamento revisados’ 
de modo que o vendedor-arrendatário não 
reconheça um ganho ou perda relacionado 
ao direito de uso reti do pelo vendedor-
arrendatário, após a data de início.
As alterações não afetam o ganho ou a perda 
reconhecida pelo vendedor-arrendatário 
relacionado ao término total ou parcial 
de um arrendamento. Sem essas novas 
exigências, um vendedor-arrendatário pode 
ter reconhecido um ganho sobre o direito 
de uso que retém exclusivamente devido à 
remensuração do passivo de arrendamento 
(por exemplo, após uma modifi cação ou 
mudança de arrendamento no prazo do 
arrendamento) que aplica as exigências gerais 
na IFRS16. Esse pode ter sido parti cularmente 
o caso em um retroarrendamento que inclui 
pagamentos de arrendamento variáveis que 
não dependem de um índice ou taxa.

a parti r de 1º 
de janeiro de 
2024

3. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2023
31/12/2022

(Não auditado)
Caixa 148.957  221.917 
Bancos 3.729.382  2.690.837 
Aplicações fi nanceiras (i) 98.125  4.935.678 

3.976.464 7.848.432
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investi mentos fi nanceiros com vencimento 
original de três meses ou menos a parti r da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco 
insignifi cante de alteração no valor e são uti lizadas na gestão das obrigações de curto prazo. (i) As 
aplicações fi nanceiras referem-se substancialmente a Certi fi cados de Depósitos Bancários (CDBs) 
realizados com insti tuições que operam no mercado fi nanceiro nacional tendo como característi cas 
liquidez diárias e baixo risco de crédito. 4. Contas a receber As contas a receber de clientes são 
avaliadas pelo custo amorti zado e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa e 
ajuste a valor presente, quando aplicável. O saldo de contas a receber de clientes está composto 
da seguinte forma:

31/12/2023
31/12/2022

(Não auditado)
Clientes Nacionais  49.361.732  58.809.101 
Clientes Estrangeiros  16.984.093  9.975.149 
(-) Ajuste a valor presente (i)  (536.793)  (890.463)
(-) Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa (ii)  (5.980.913)  (2.464.046)

59.828.119 65.429.741
(i) O ajuste a valor presente é mensurado com base na taxa de juros de capital de giro para pessoas 
jurídicas disponibilizada pelo Banco Central (BACEN). A taxa uti lizada na data-base de 31 de dezem-

bro de 2023 foi de 17,89%. (ii) A Provisão para perdas esperadas com créditos de liquidação duvi-
dosa é reconhecida para os recebíveis vencidos acima de 180 dias. A Administração da Companhia 
também realiza a avaliação do aumento signifi cati vo no risco de crédito para a carteira completa 
dos referidos recebíveis para mensurar a provisão. A seguir estão demonstrados os saldos de contas 
a receber faturados por idade de vencimento:

Aging list 31/12/2023
31/12/2022 

(Não auditado) 
A Vencer 42.130.701 52.806.389
Vencidos até 30 dias 6.848.938 5.747.199
Vencidos de 31 a 60 dias 3.829.066 1.930.535
Vencidos de 61 a 90 dias 3.083.873 288.336
Vencidos de 91 a 120 dias 3.264.501 225.237
Vencidos de 121 a 180 dias 4.853.742 361033
Vencidos de 181 a 365 dias 2.037.154 5.251.341
Vencidos há mais de 365 dias 297.852 2.174.180
Total 66.345.825 68.784.250
A seguir estão demonstradas as movimentações do saldo de Provisão para Crédito de Liquidação 
Duvidosa (PCLD):

31/12/2023
31/12/2022

(Não auditado)
Saldo inicial (2.464.046) (2.354.401)
(+) Adições (4.810.796) (109.645)
(-) Reversões 1.293.929 -
Saldo fi nal (5.980.913) (2.464.046)

5. Estoques 31/12/2023
31/12/2022

(Não auditado)
Estoque de Matéria prima  20.057.070  31.493.949 
Estoque de Mercadorias para revenda  2.590.414  964.490 
Estoque de Produtos acabados  36.743.278  36.764.554 
Produtos em elaboração  11.807.425  17.527.596 
Embalagem  2.276.458  2.987.634 
Almoxarifado  1.520.413  1.600.115 
Material de uso e consumo  2.534.931  2.774.097 

77.529.989 94.112.435
Os estoques de matérias-primas são compostos basicamente por fi bras sintéti cas, resíduos 
uti lizados na produção e tecidos. 6. Impostos a recuperar

31/12/2023
31/12/2022

(Não auditado)
PIS e COFINS - exclusão do ICMS (i)  12.479.747  28.648.153 
PIS/COFINS a recuperar  1.233.574  689.735 
ICMS a recuperar  1.234.347  1.515.317 
IPI a recuperar  24.617  564.203 
IRRF  42.597  13.996 
CSLL - Saldo negati vo  -  - 
Outros Impostos a recuperar  118  337.482 

15.015.000 31.768.886
(i) Crédito oriundo do processo judicial de exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS (nº 
0000615-0.2007.4.03.6109) que abrange os períodos de outubro de 2002 a janeiro de 2019, sendo 
o montante homologado de R$ 63.812.318 em que a Companhia realizou parte dessa compensação 
no decorrer do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023. 7. Partes relacionadas Contas a receber 
de partes relacionadas

31/12/2023
31/12/2022

(Não auditado) 
Cervejaria Berggren Ind. e Com de Bebidas  5.490.989  5.495.240 
OBN Ind. e Comercio  4.325.628  4.298.022 
Fort Empreendimentos e Parti cipações Ltda  6.322.953  48.590 
Jardim Brasil I SPE  2.155.461  1.407.168 
Jardim Brasil II SPE  1.376.514  777.014 
Chopperia & Conveniência Berggren  2.096.229  2.037.383 
OLD Comércio de Sucatas Ltda  -  40.952 
LB Transportes Eireli  903.353  770.353 
Copa Com. e Parti cipações Ltda Mútuo  -  2.888.036 
Ober Shop Comércio Ltda.  9.165  - 
Berggren Parti cipações S/A.  250  - 
Créditos com sócios  10.358.594  10.244.430 

33.039.136 28.007.188

Contas a pagar de partes relacionadas 31/12/2023
31/12/2022

(Não auditado)
Nacional Têxti l  -  978.482

 -  978.482
 Os débitos e créditos junto as Companhias relacionadas são decorrentes de contratos de conta 
corrente sem defi nição de data de vencimento ou atualizações monetárias. Remuneração do 
pessoal-chave da Administração da Companhia A remuneração total paga aos Administradores 
em 2023 totalizou R$ 2.691.861 (em 2022 R$ 2.724.208). A Companhia não concede benefí cios 
pós-emprego, benefí cios de rescisão de contrato de trabalho ou outros benefí cios não atrelados a 
vigência do contrato de trabalho. 8. Investi mentos

31/12/2023
31/12/2022

(Não auditado)
Fiac. Nordeste do Brasil S/A - FINOBRASA  33.412  33.412 
Fundo de Investi mento da Amazônia - FINAM  98.373  98.373 
Caixa Consórcios S/A  249.321  36.941 
Fundo de Reserva Cx. Cons. S/A  12.236  52.866 
Bradesco Adm. Consórcio  353.050  3.350.906 
Fundo de Reserva Bradesco Adm. Consórcio  48.439  44.852 
Embracon Adm. de Consórcio  -  1.262.604 
Ações Eletrobrás  451.854  451.854 
Fundo de Compensações de Variações Salariais FCVS  -  1.661.257 
Investi mento Uniprime Norte do Paraná  347.435  318.704 
Investi mento Sicoob  56.048  47.494 

1.650.168 7.359.263
Os saldos de investi mentos são compostos basicamente por ações e cotas de fundos de 
investi mentos. 9. Imobilizado líquido

% - Taxa 
anual 31/12/2023

31/12/2022 
(Não auditado)

de depre-
ciação Custo

Depreciação 
acumulada

Imobilizado 
líquido

Imobilizado 
líquido

Terrenos - 1.705.018 - 1.705.018 1.705.018
Edifí cios 4% 43.565.770 (21.163.954) 22.401.816 24.004.030
Máquinas e equip. 10% 87.983.365 (73.509.543) 14.473.822 7.189.611
Ferramentas 10% 379.050 (377.322) 1.728 3.743
Moveis e utensílios 10% 10.260.059 (9.646.406) 613.653 539.491
Veículos 20% 3.264.086 (2.955.826) 308.260 427.773
Equip. de informáti ca 20% 3.800.188 (3.473.280) 326.907 388.500
Imob. em andamento - 4.542.611 - 4.542.611 12.592.020

155.500.148 (111.126.332) 44.373.816 46.850.184
(i) refere-se a montagem de maquinário para a realização de novas linhas de produção, a ser ini-
ciada no decorrer do exercício de 2024. A Administração da Companhia a Companhia não preparou 
estudo e avaliação sobre a redução ao valor recuperável e as esti mati vas de vida úti l dos bens do ati -
vo imobilizado de acordo com as perspecti vas de uso destes ati vos. 9.1 Resumo da movimentação

Saldo em 31 de dezembro de 2021 (Não auditado) 46.011.190 
(+) Adições  5.222.652 
(-) Baixa  - 
(-) Depreciação  (4.383.658)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (Não auditado) 46.850.184 
(+) Adições 1.804.263
(-) Baixa  (16.129)
(-) Depreciação  (4.264.502)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 44.373.816

 10. Direito de uso e passivo de arrendamento 31/12/2023
Ati vo de direito de uso  35.569.409 

 35.569.409 

31/12/2023
Passivo de arrendamento  35.569.410 
Total  35.569.410 
Circulante  6.759.812 
Não circulante  28.809.598 
Os contratos de arrendamento são compostos por imóveis de terceiros, ligados à operação e 
possuem vários prazos de vigência, com o últi mo vencimento em junho de 2032. A mensuração 
inicial dos contratos de arrendamento foi reconhecida pelo valor presente das suas contraprestações 
à uma taxa de desconto e o ati vo de direito de uso em montante equivalente a esse passivo. 

11. Fornecedores 31/12/2023
31/12/2022 

(Não auditado)
Fornecedores - Nacional  32.469.492  35.697.489 
Fornecedores - Internacional  222.160  - 
(-) Ajuste a valor presente P  (190.862)  (599.870)

 32.500.790  35.097.619 

12. Emprésti mos e fi nanciamentos Taxa média 31/12/2023
31/12/2022 

(Não auditado)
Capital de giro (i) 19,73% 54.682.414 81.822.300
Adiant. sobre contrato de câmbio (ACC) (ii) 9,54% 19.982.900 7.165.000
Cessão de direitos creditórios (iii) 29,82% 26.410.461 30.590.953
Conta garanti da 40,36% 8.164.879 5.476.009

109.240.654 125.054.262
Circulante 84.155.253 99.499.642
Não circulante 25.085.401 25.554.620
(i) Saldo inclui contratos de emprésti mos em reais com taxa de juros atrelada ao CDI mais spread 
com vencimentos fi nais entre os anos de 2024 a 2027. Incluem garanti das de imóveis e duplicatas. 
(ii) Adiantamentos sobre contratos de câmbio com vencimentos em 2024 e sem garanti a real. (iii) 
Inclui operações de cessão de direitos creditórios com taxa de deságio acordada conforme condi-
ções de cada operação. As garanti as incluem bens móveis (estoques). O quadro a seguir apresenta 
o cronograma das parcelas classifi cadas no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2023:

Cronograma Montante
2025 17.152.720 
2026 5.118.729 
2027 1.795.899 
2028 1.018.053 
Total 25.085.401 

12.1. Cláusulas restriti vas Os respecti vos emprésti mos e fi nanciamentos possuem cláusulas 
restriti vas que exigem a liquidação antecipada (“Covenants”) não atreladas com os índices 
financeiros da Companhia, relacionados principalmente ao não pagamento das obrigações 
contratuais nas datas de vencimento. Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, não 
foram observadas evidências de descumprimentos das cláusulas contratuais. 12.2. Resumo da 
movimentação de capital de giro

Saldo em 31 de dezembro de 2022 (Não auditado) 81.822.300
Captação de emprésti mos 18.059.313
Provisão de juros  12.893.960
Amorti zação de principal (46.658.572)
Pagamento de juros  (11.434.587)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 54.682.414

13. Obrigações trabalhistas e tributárias 31/12/2023
31/12/2022 

(Não auditado) 
Provisão de férias e encargos  5.584.085  5.817.559 
Salários a pagar  3.310.462  3.961.494 
INSS a recolher  4.439.205  7.518.955 
FGTS a recolher  492.360  490.012 
ICMS a recolher  14.419.525  2.871.188 
IRRF s/salários  714.395  733.564 
PIS e COFINS a recolher  587.374  501.346 
Outros impostos a pagar  28.281  46.128 
Outras obrigações  237.683  461.951 

 29.813.370  22.402.197 

14. Parcelamentos tributários e previdenciários 31/12/2023
31/12/2022 

(Não auditado)
Parcelamentos federais (i)  72.358.939  51.307.991 
Parcelamentos Estaduais (ii)  10.171.797  12.468.872 
Parcelamentos previdenciários (iii)  125.726  471.463 

 82.656.462  64.248.326 
Passivo circulante  33.690.636  21.652.811 
Passivo não circulante  48.965.826 41.594.515 
(i) Inclui débitos de IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e IRRF, consti tuído em 60 parcelas com vencimento em 
2026; (ii) Inclui débitos de ICMS com vencimento em 2027; (iii) Incluí outros débitos, consti tuído em 
60 parcelas com vencimento em 2028. 15. Provisão para conti ngências Durante o curso normal 
de seus negócios, a Companhia está exposta a conti ngências e riscos, das quais incluem deman-
das judiciais de natureza tributários, trabalhistas e cíveis, em discussão. Em 31 de dezembro de 
2023, a Companhia possuía processos em andamento cujo prognósti co de perdas são prováveis 
no montante de R$ 1.073 mil (R$ 2.526 mil em 31 de dezembro de 2022), conforme demonstrado 
no quadro abaixo.

31/12/2023
31/12/2022

(Não auditado)
Trabalhistas  595.886  1.878.147 
Tributárias  100.000  170.000 
Cíveis  377.898  478.079 

1.073.784 2.526.226
A seguir estão demonstradas as movimentações do saldo de provisão para conti ngências:

31/12/2023
31/12/2022 

(Não auditado) 
Saldo inicial (2.526.226) (2.253.783)
(+) Adições (595.886) (340.743)
(-) Reversões 2.048.328 68.300
Saldo fi nal (1.073.784) (2.526.226)
Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia tem processos cíveis e trabalhistas não registrados 
em suas provisões para demandas judiciais por esti mar a probabilidade de perda como possível, 
com base na avaliação de seus consultores jurídicos no montante de R$ 3.524 mil. 16. Patrimônio 
líquido 16.1. Capital social O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2023 é 
representado por 13.206.414 (13.206.414 em 31 de dezembro de 2022) ações, assim distribuídas:

% Quanti dade de ações R$
Oscar J. Berggren 100% 13.206.414 70.000.000

100% 13.206.414 70.000.000
16.2. Resultado por ação O resultado por ação é calculado pela relação entre o resultado do exercí-
cio e a quanti dade de ações ordinárias da Companhia conforme demonstrado a seguir:

2023
2022 

(Não auditado)
Prejuízo do exercício (54.912.014) (6.992.497)
Quanti dade de ações 13.206.414 13.206.414
Prejuízo por ação - em Reais (R$) (4,16) (0,53)

17. Receita operacional líquida 31/12/2023
31/12/2022 

(Não auditado)
Receita de venda a clientes  428.022.025  452.583.766 
Receita com revenda de mercadorias  26.753.032  27.828.557 
Receita com venda de exportação  40.759.077  36.352.751 
Receita com prestação de serviços  795.759  1.056.975 
(-) Devolução, descontos e abati mentos  (17.414.224)  (7.642.729)
(-) Impostos incidentes sobre vendas de mercadorias e 
prestação de serviços  (81.843.032)  (97.374.319)

397.072.637 412.805.001
18. Despesas por função e natureza 18.1. Despesas por função

31/12/2023 31/12/2022 
Custo dos produtos e mercadorias vendidas  (288.945.463)  (315.625.911)
Despesas administrati vas e gerais  (38.865.037)  (33.371.541)
Despesas comerciais  (47.805.014)  (37.260.306)

 (375.615.514)  (386.257.758)

18.2. Despesas por natureza 31/12/2023
31/12/2022 

(Não auditado)
Custo dos produtos e mercadorias vendidas  (288.945.463)  (315.625.911)
Despesas com pessoal  (25.100.946)  (22.492.985)
Serviços de terceiros  (15.752.331)  (13.222.040)
Honorários advocatí cios  (1.257.113)  (1.819.858)
Despesas com fretes  (14.140.238)  (11.749.135)
Despesas com comissões  (6.244.450)  (6.619.434)
Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa  (3.641.274)  (109.645)
Depreciação e amorti zação  (471.994)  (556.681)
Impostos e taxas  (1.292.273)  (1.227.344)
Gastos com viagens  (1.526.360)  (1.189.681)
Bonifi cações  (1.423.372)  (994.176)
Indenizações  (4.599.472)  (193.967)
Despesas com cartório  (1.267.664)  (46.782)
Outras despesas  (9.952.564)  (10.410.119)
Total  (375.615.514)  (386.257.758)
19. Resultado fi nanceiro líquido

Receitas fi nanceiras 31/12/2023 31/12/2022
Correção do valor presente - clientes  2.141.527  859.064 
Rendimento de aplicação fi nanceira  109.710  232.613 
Juros ati vos  485.652  541.397 
Descontos obti dos  501.212  977.143 
Outras receitas fi nanceiras  100.255  124.298 

3.338.356 2.734.515
Despesas fi nanceiras
Juros passivos  (47.225.615)  (29.774.054)
Correção do valor presente - fornecedores  (2.196.865)  (1.654.669)
Descontos concedidos  (12.314.414)  (7.740.828)
Despesas bancárias  (1.370.662)  (892.113)
Multas  (6.524.287)  (1.906.387)
Variação cambial  (267.376)  207.921 
Outras despesas fi nanceiras  (407.025)  (369.460)

 (70.306.244)  (42.129.590)
Resultado fi nanceiro

 (66.967.888)  (39.395.075)
20. Cobertura de seguros (não auditado) A Companhia tem como políti ca contratar cobertura de 
seguros para responsabilidade civil, seguros para determinados veículos e outras necessidades, 
por montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros e levam em consideração a 
natureza de sua ati vidade e o grau de risco envolvido. As premissas adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações fi nanceiras, consequentemente, 
não foram revisadas pelos nossos auditores independentes. 21. Instrumentos fi nanceiros 
e riscos operacionais a) Valorização dos instrumentos fi nanceiros Os valores de realização 
esti mados de ati vos e passivos fi nanceiros da Companhia foram determinados por meio de 
informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações, estabelecidas pela 
Administração. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de 
mercado para produzir a esti mati va do valor de realização mais adequada. Como consequência, 
as esti mati vas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados 
no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito 
material nos valores de realização esti mados. Os instrumentos fi nanceiros estão descritos a seguir, 
bem como os critérios para sua valorização: • Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicati va nº 
3): os saldos em conta corrente e aplicações fi nanceiras manti dos em bancos de primeira linha têm 
seus valores de mercado idênti cos aos saldos contábeis; • Fornecedores (Nota explicati va nº10): 
os valores reconhecidos representam dívidas em reais dos valores de aquisição de mercadorias e 
serviços • Partes relacionadas (Nota Explicati va nº 7): os valores de mercado para as transações de 
partes relacionadas são idênti cos aos dos saldos contábeis, sendo atualizados conforme fl utuações 
da moeda estrangeira. b) Considerações sobre os riscos operacionais Risco de crédito A Companhia 
não possui concentração de risco de crédito de clientes, em decorrência da carteira de clientes ser 
pulverizada. Quanto ao risco de crédito associado às operações de caixa e equivalentes de caixa, 
a Companhia somente realiza operações em insti tuições com baixo risco avaliadas por agências 
independentes de rati ng. Risco de liquidez A políti ca de gerenciamento de riscos implica em manter 
um nível seguro recursos de caixa e equivalentes de caixa ou acessos a recursos imediatos. Desta 
forma, a Companhia possui aplicações com vencimento em curto prazo e com liquidez imediata.  
Risco de exposição às variações cambiais A Companhia mantém operações denominadas em 
moedas estrangeiras que estão expostas a riscos de mudanças nas cotações das respecti vas moedas 
estrangeiras. Qualquer fl utuação da taxa de câmbio pode aumentar ou reduzir os referidos saldos. 
22. Serviços prestados pelo auditor independente Registre-se que a Administração no exercícios 
fi ndo de 31 de dezembro de 2023 não contratou a prestação de serviços da RSM Brasil Auditores 
Independentes Ltda. relacionados a esta Companhia que não os serviços de auditoria. A políti ca 
adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor de acordo com os 
critérios internacionalmente aceitos, quais sejam: o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, 
nem exercer funções gerenciais ou promover os interesses deste.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 40ED-85CB-C864-FD8A.
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OBER S/A Indústria e Comércio - C.N.P.J. n.º 43.238.138/0001-36

DIRETORIA

 RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31/12/2022

Daniel Berggren
Diretor Adm e Financeiro

CPF.339.173.418-32

Carlos Alexandre Pavan
CT.CRC.1.SP.161.355/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações fi nanceiras
Aos:
Acionistas e Administradores do
Ober S/A Indústria e Comércio
Nova Odessa - SP
Opinião 
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Ober S/A Indústria e Comércio (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respecti vas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicati vas, incluindo as políti cas contábeis materiais e outras informações elucidati vas.
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos no parágrafo “Base para opinião com ressalvas”, 
ás demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da Ober S/A Indústria e Comércio em 31 de dezembro de 2023, de suas opera-
ções e os seus respecti vos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práti cas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalvas
Valores correspondentes à ajustes de exercícios anteriores
Durante o exercício de 2023, a Administração da Companhia identi fi cou ajustes contábeis referente a exercícios 
anteriores, que totalizou o montante líquido de R$14.882.439. As práti cas contábeis adotadas no Brasil, por 
meio do CPC 23 – Políti cas contábeis, mudança de esti mati va e reti fi cação de erro, determinam que correções de 
erros sejam contabilizadas contra as contas impactadas pelo erro e as demonstrações fi nanceiras comparati vas 
reapresentadas de forma a refl eti r a referida correção. A Administração da Companhia não efetuou os ajustes de 
forma retrospecti va para fi ns de comparabilidade entre os exercícios e este efeito está apresentado, indevidamente 
na rubrica “ajuste de exercícios anteriores” no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023. 
Imobilizado líquido – ausência de estudo do valor recuperável e vida úti l dos bens
Conforme descrito na nota explicati va n°09 às demonstrações fi nanceiras, a Companhia não preparou o estudo e a 
avaliação sobre a redução ao valor recuperável e as esti mati vas de vida úti l dos bens do ati vo imobilizado, de acordo 
com as perspecti vas de uso destes ati vos com ênfase para as máquinas e equipamentos aplicados no processo de 
produção. Desta forma, não foi possível avaliarmos se as taxas atuais aplicadas para apuração das depreciações 
incorridas em 2023, pelo uso dos bens estão adequadas bem como não foi possível avaliar a necessidade de 
reconhecer uma perda por redução ao valor recuperável destes ati vos. Desta forma, não concluímos sobre o 
impacto que o referido assunto poderá gerar sobre as demonstrações fi nanceiras.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti tulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação 
à  Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éti cos relevantes previstos no Código de Éti ca 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emiti das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éti cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obti da é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião, com ressalvas.
Incerteza relevante relacionada com a conti nuidade operacional

Conforme descrito na nota explicati va n°1.1 às demonstrações fi nanceiras, a Companhia apresenta (i) prejuízo 
no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 no montante de R$ 54.912.014, (ii) passivo a descoberto de R$ 
15.639.192; e (iii) passivo circulante superior ao ati vo circulante em R$ 30.373.577, refl eti ndo dúvida signifi cati va 
de como os ati vos serão realizados e os passivos serão pagos, seja por meio das operações da Companhia, aporte 
dos sócios ou mesmo de venda de parte dos bens da Companhia. A Administração vem conduzindo negociações das 
dívidas com terceiros, tributárias, conti ngências cíveis e trabalhista remanescentes, para garanti r a conti nuidade 
operacional, a Administração está empregando esforços para cumprir as ações propostas e das renegociações 
realizadas. As demonstrações fi nanceiras foram preparadas no pressuposto da conti nuidade normal dos negócios 
da Companhia e não incluem quaisquer ajustes relati vos à realização e classifi cação dos valores de ati vos ou quanto 
a liquidação e a classifi cação de passivos que seriam requeridos na impossibilidade de a Companhia conti nuar 
operando. Nossa opinião não está ressalvada em decorrência desse assunto.
Outros assuntos
Saldos correspondentes ao exercício de 31 de dezembro de 2022 – não auditado
As demonstrações fi nanceiras da Companhia referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, foram 
examinadas por outros auditores independentes, que emiti ram relatório de auditoria em 31 de março de 2023, 
sem modifi cação. Entretanto, não obti vemos acesso aos trabalhos de auditoria bem como não foi possível 
obter evidências adequadas e sufi cientes que possibilitassem atestar os saldos e movimentações, conti das 
nas demonstrações fi nanceiras referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, dessa forma, as 
demonstrações comparati vas apresentadas neste relatório referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2023, estão sendo consideradas como demonstrações fi nanceiras não auditadas. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as práti cas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permiti r a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia conti nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti nuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati va realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objeti vos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emiti r relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garanti a de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspecti va razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceti cismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identi fi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objeti vo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políti cas contábeis uti lizadas e a razoabilidade das esti mati vas contábeis e respecti vas 
divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti nuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obti das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cati va em relação à capacidade de conti nuidade operacional da Companhia e 
suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respecti vas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti das 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 
a não mais se manterem em conti nuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí vel 
com o objeti vo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das enti dades ou 
ati vidades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsá-
veis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cati vas de auditoria, inclusive as defi ciências 
signifi cati vas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identi fi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de abril de 2024
Isabelly Salis Pereira

Contadora CRC-1SP-340.320/O-6
Emerson Fabri

Contador CRC 1SP-236.656/O-6

RSM Brasil Auditoria e Consultoria Ltda.
CRC 2SP-030.001/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 40ED-85CB-C864-FD8A.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Cotistas & Clientes
Em cumprimento às disposições legais, bem como atendendo às Odonto Seg Operadora de Planos Odontológicos 
S.A., submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, relativas ao Exercício encerrado em 2023. Nossos 
agradecimentos aos sócios, colaboradores, prestadores de serviços odontológicos, fornecedores, e demais partes 
interessadas pelo apoio depositado em nossa administração e ao nosso comprometimento em deixar a operadora 
ativa com suas obrigações em dia junto à ANS. Em cumprimento às disposições legais, bem como atendendo as 
normas estabelecidas pela Agência Nacional Suplementar - ANS, a Diretoria da submete à apreciação de V.Sas. às 
Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício encerrado em 2023. As Demonstrações Financeiras foram 
elaboradas de conformidade com a legislação comercial e fiscal em vigor, com observância das Normas Brasileiras 
de Contabilidade, e padrões da Agência Nacional de Saúde, conforme plano de contas estabelecido pela RN 528/2022 
e alterações vigentes, como também parcialmente os aspectos relacionados às Leis 11.638/2007 e 11.941/2009, e 
as Regulamentações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Seguem abaixo os principais itens presentes neste 
relatório da administração: a) Política de destinação de lucros / superávits / sobras: A diretoria da ODONTO SEG 
estabeleceu que os lucros que ocorrerem nos próximos exercícios sociais serão partes destinados às reservas para 
constituição e melhoria do desempenho econômico-financeiro da operadora deixando assim uma empresa solvente 
atendendo todas as normas estabelecidas pela ANS principalmente com relação a RN nº 521, RN nº 569, RN nº 574 
e resoluções posteriores e outra parte, assim que houver, será utilizada para alavancagem da operadora frente aos 
novos cenários que estão se apresentando para os próximos exercícios. b) Negócios sociais e principais fatos internos 
e/ou externos que tiveram Influência na “performance” da sociedade/entidade e/ou no resultado do exercício: 
No exercício social de 2023 com a estagnação da economia brasileira bem como com a falta de investimentos no 

setor de saúde, a ODONTO SEG operadora fechou com um prejuízo de R$ -1.943.637,42 (um milhão novecentos e 
quarenta e três mil seiscentos e trinta e sete reais e quarenta e dois centavos). Mesmo apresentando este prejuízo 
a empresa tomou medidas estratégicas em conjunto com seus acionistas, levando em consideração as variáveis 
para melhoria da situação econômico-financeira para os próximos exercícios. No que diz respeito à economia, a 
recuperação está ocorrendo muito lentamente. Espera-se que a economia brasileira volte a gerar renda e emprego 
em 2024, beneficiando todos os setores produtivos, incluindo o mercado de planos de assistência odontológico. 
Aumento da confiança do consumidor e a retomada dos investimentos são fatores que podem contribuir para o 
fortalecimento da economia e melhoria das perspectivas de negócios. Nesse contexto, a ODONTO SEG permanece 
comprometida em oferecer serviços de qualidade aos seus beneficiários e em adaptar-se às mudanças do mercado 
de forma eficaz e ágil. A Companhia tem como objetivo fornecer soluções inovadoras que atendam às necessidades 
de seus clientes em meio a um ambiente econômico dinâmico e em constante evolução. A ODONTO SEG está 
otimista em relação ao futuro e continuará trabalhando para oferecer aos seus beneficiários as melhores soluções 
de saúde e bem-estar. c) Reorganizações societárias e/ou alterações de controle direto ou indireto: No exercício 
de 2023 não ocorreu organização societária na ODONTO SEG OPERADORA DE PLANOS ODONTOLÓGICOS S.A. d) 
Perspectivas e planos da administração para o(s) exercício(s) seguinte(s): A Administração da ODONTO SEG tem 
como foco a sustentabilidade e acredita que a qualidade do atendimento é fundamental para a manutenção dessa 
meta. A melhoria da rede credenciada com a aplicação dos serviços de alta qualidade não só melhorará a qualidade 
dos serviços prestados, mas também aumentará a satisfação dos clientes. Para exercício de 2024 a administração 
da ODONTO SEG definiu como a melhoria e equilíbrio econômico-financeiro da operadora para fazer frente ao 
capital regulatório estabelecido pela ANS através da RN nº 569 e alterações posteriores. A expectativa é que, em 

2024, a economia brasileira se recupere, gerando renda e emprego para todos os setores, incluindo o mercado de 
planos de assistência à saúde. Isso irá estimular o mercado de planos de saúde privado e, com uma prestação de 
serviços de alta qualidade, a operadora poderá prospectar novos clientes e gerar lucros para impulsionar sua situação 
econômico-financeira, cumprindo todas as exigências estabelecidas pela ANS. e) Descrição dos principais 
investimentos realizados, objetivo, montantes e origens dos recursos alocados, inclusive aqueles voltados aos 
programas de promoção e prevenção à saúde: No exercício social de 2023 a operadora não realizou investimentos 
bem como também não realizou aplicação dos recursos voltados aos programas de promoção e prevenção à saúde. 
f) Resumo dos acordos de acionistas: No exercício de 2023 a operadora não teve nenhum acordo com seus sócios-
acionistas. g) Declaração sobre a capacidade financeira e a intenção de manter, até o vencimento, os títulos e 
valores mobiliários classificados na categoria mantidos até o vencimento: Durante o exercício financeiro de 2023, 
a operadora se esforçou para manter sua estabilidade financeira para garantir a excelência na prestação de serviços 
e cumprir rigorosamente as suas obrigações regulatórias junto à agência reguladora. Essa abordagem reflete o 
compromisso da empresa com a sustentabilidade a longo prazo e com a satisfação dos seus beneficiários, que são 
a razão da existência da operadora. h) Emissão de debêntures: No exercício de 2023 a operadora não realizou 
movimentação financeira com emissão de debêntures. i) Investimentos da Companhia em sociedades coligadas e 
controladas e mencionar as modificações ocorridas durante o exercício: No exercício de 2023 a operadora não 
realizou nenhum investimento de sociedades coligadas ou controladas.

JOSÉ HERMICESAR BRILHANTE PALMEIRA
DIRETOR-PRESIDENTE

ODONTO SEG OPERADORA DE PLANOS ODONTOLÓGICOS S.A.
CNPJ nº 14.891.935/0001-10

BALANÇO PATRIMONIAL - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1) Contexto Operacional: A Odonto Seg Operadora de Planos Odontológicos S.A. foi 
constituída em 15 de julho de 2011, com sede no município de São Paulo e tem como 
objetivo social a intermediação de prestação de serviços de odontologia preventiva e 
assistencial.
2) Apresentação das Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Financeiras do 
exercício findo em 31/12/2023 encontra-se apresentadas em reais. A elaboração e 
apresentação das demonstrações financeiras estão de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade, e com os 
padrões da Agência Nacional de Saúde Suplementar, conforme plano de contas 
estabelecido pela RN nº 528/2022 e alterações vigentes, como também parcialmente 
aos aspectos relacionados às leis 11.638/2007 e 11.941/2009, e as Regulamentações 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis vigentes para a Escrituração Contábil. 
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 estão 
sendo apresentadas em conjunto com as correspondentes de 2022, de forma a permitir 
a comparabilidade. Ao elaborar as demonstrações contábeis, a administração avaliou 
a capacidade da Companhia de continuar em operações em futuro previsível e declara 
que não tem a intenção de liquidá-la ou cessar seus negócios, ou ainda não apresenta 
evidências realistas para a descontinuação de suas atividades.
3) Principais Práticas Contábeis: 3.1. Regime de Escrituração - A ODONTO SEG adota 
o regime de competência para registro de suas operações. A aplicação desse regime 
implica no reconhecimento das receitas, custos e despesas quando ganhas ou 
incorridas, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento. 
3.2. Estimativas Contábeis - As demonstrações contábeis incluem estimativas e 
premissas, como a mensuração de provisões para perdas sobre créditos, provisões 
técnicas, estimativas do valor justo de determinados ativos e passivos, provisões para 
passivos contingentes, estimativas da vida útil de determinados ativos e outras similares. 
Os resultados efetivos podem ser diferentes dessas estimativas e premissas. 
3.3. Aplicações Financeiras - As aplicações financeiras não foram consideradas para 
fins de Demonstração de Fluxo de Caixa como Equivalentes a Caixa. 3.4. Créditos de 
Operações com Planos de Assistência à Saúde - São registrados e mantidos no balanço 
pelo valor nominal dos títulos, pois não possuem caráter de financiamento em 
contrapartida à: (i) conta de resultado de contraprestações efetivas de operações de 
assistência odontológica. A ODONTO SEG constitui a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa de acordo com o item 10.2.3 do Capítulo I do ANEXO I da RN 528/2022, da 
Agência Nacional de Saúde, considerando de difícil realização os créditos: I. Nos planos 
individuais com preço preestabelecido, em havendo pelo menos uma parcela vencida 
do contrato há mais de 60 (sessenta) dias, a totalidade do crédito desse contrato foi 
provisionada; II. Para todos os demais planos, em havendo pelo menos uma parcela 
vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias, a totalidade do crédito desse contrato 
foi provisionada; III. Para os créditos de operações não relacionadas com planos de 
saúde de assistência à saúde da própria operadora, em havendo pelo menos uma 
parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias, a totalidade do crédito foi 
provisionada. 3.5. Ativo Imobilizado - O ativo imobilizado é constituído pelo custo de 
aquisição corrigido monetariamente até 31/12/1995. A Lei 9.249/95 extinguiu a 
correção monetária do balanço a partir de 01/01/1996. As depreciações foram 
calculadas pelo método linear à taxa que levam em conta a vida útil dos bens, as quais 
as taxas estão demonstradas em Nota Explicativa específica do Imobilizado. 
3.6. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde - As provisões técnicas 
foram calculadas de acordo com as determinações da Resolução Normativa nº 569/2022 
e alterações, com exceção da provisão de eventos a liquidar que é calculada com base 
nas faturas de prestadores de serviços de assistência à saúde efetivamente recebidas 
pelas operadoras e na identificação da ocorrência da despesa médica pela comunicação 
do prestador de serviço, independentemente da existência de qualquer mecanismo, 
processo ou sistema de intermediação da transmissão, direta ou indiretamente por 
meio de terceiros, ou da análise preliminar das despesas odontológicas, conforme 
estabelecido pela RN ANS nº 574/2023 e RN nº 528/2022 e suas alterações vigentes. 
a) Provisões Técnicas de Assistência Odontológica: i. Provisão de Eventos a Liquidar, 
para as obrigações que envolvem os custos com assistência odontológica dos usuários 
de planos odontológicos da operadora; ii. Provisão para Eventos Ocorridos e Não 
Avisados - PEONA, destinada para fazer frente ao pagamento dos eventos que já tenham 
ocorrido e que não tenham sido avisados à Operadora. Constituída com base nos 
parâmetros previstos na Resolução Normativa – RN nº 574/2023 e alterações, expedida 
pela ANS. 3.7. Imposto de Renda e Contribuição Social - São calculados com base nos 
critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. 3.8. Ativos e Passivos Contingentes 
- Ativos contingentes: são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado, sobre as quais não cabem 
mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. Passivos contingentes: 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, distinguindo-se de passivos 
originados de obrigações legais, e é provável que uma saída de benefícios econômicos 
será requerida para liquidar uma obrigação. Os passivos contingentes avaliados como 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como perdas remotas não são provisionados nem divulgados. Na constituição 
das provisões, a Administração considera a opinião dos assessores jurídicos, a natureza 
das ações, à similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento 
dos Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável. 3.9. Contratos de Planos 
Odontológicos - A Companhia efetuou o processo de classificação de todos os contratos 
de planos de assistência odontológica com base no período de cobertura do primeiro 
ao último dia de cada mês, sendo assim, os contratos pessoa jurídica têm início de 
vigência programada, transferindo sua cobertura sempre para o primeiro dia do mês 
subsequente ao contratado. Os contratos pessoa física possuem início de cobertura 
do risco 24 horas após a adesão do associado ou após o pagamento da 1ª parcela, dos 
dois casos o que ocorrer primeiro, de acordo com a RN nº 528/2022. 3.10. Apuração 
de Resultado e Reconhecimento de Receita - O resultado é apurado pelo regime 
contábil de competência e inclui os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais a índices ou taxas oficiais incidentes sobre os ativos circulantes e não 
circulantes e os passivos circulantes e não circulantes. Do resultado são deduzidas/
acrescidas as parcelas atribuíveis a tributos e provisões. 3.11. Reconhecimento dos 
Eventos Indenizáveis - Os eventos indenizáveis são constituídos com base no valor das 
faturas apresentadas pela rede credenciada na identificação da ocorrência da despesa 
odontológica pela comunicação do prestador de serviço, independentemente da 
existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da 
transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar 
das despesas odontológicas. Como parte dessas faturas não são apresentadas dentro 
do período da sua competência, ou seja, há eventos realizados nestes prestadores que 
não são cobrados/avisados na totalidade à Operadora ao final de cada mês, os eventos 
ocorridos e não avisados são registrados mediante constituição de PEONA – Provisão 
de Eventos Ocorridos e Não Avisados calculada mediante nota técnica atuarial. 
3.12. Normas Internacionais de Contabilidade - A Operadora vem adotando as Normas 
Internacionais de Contabilidade aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
com exceção da CPC 11 de seguros, CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola, o CPC 
34 – Exploração e Avaliação de Recursos Minerais, CPC 35 – Demonstrações Separadas, 
CPC 44 – Demonstrações Combinadas, CPC 48 – Instrumentos Financeiros, CPC PME 

ATIVO N.E. 2023 2022
ATIVO CIRCULANTE 16.052 15.756
Realizável 16.052 15.756
Aplicações Financeiras 4 13.705 2.906
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 4 479 2.899
Aplicações Livres 4 13.226 7
Créditos de Operações com Planos de Assistência
  à Saúde 5 150 -
Contraprestação Pecuniária / Prêmio a Receber 5 150 -
Despesas Diferidas 6 1.655 1.655
Créditos Tributários e Previdenciários 7 534 496
Bens e Títulos a Receber 8 8 10.699

ATIVO NÃO CIRCULANTE 11.879 13.527
Realizável a Longo Prazo 11.872 13.527
Aplicações Financeiras
Títulos e Créditos a Receber 9 10 10
Despesas de Comercialização Diferidas 6 11.862 13.517
Imobilizado 10 7 -
Imobilizado de Uso Próprio 10 7 -
Imobilizado - Não Hospitalares / Odontológicos 10 7 -

  
TOTAL DO ATIVO 27.931 29.283

PASSIVO N.E. 2023 2022
PASSIVO CIRCULANTE 6.892 6.462
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 11 2.659 1.565
Provisões de Prêmios / Contraprestações 11 2.551 1.486
Provisão de Prêmio / Contraprestação Não Ganha
  - PPCNG 11 2.551 1.486
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para Outros
  Prestadores 11 64 39
Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos e 
  Não Avisados  (PEONA) 11 45 40
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 12 2.658 1.974
Comercialização sobre Operações 2.658 1.974
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 13 415 1.285
Débitos Diversos 14 1.161 1.638
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 593 432
Provisões 213 213
Provisões para Ações Judiciais 15 213 213
Débitos Diversos 16 380 219
PATRIMÔNIO LÍQUIDO / PATRIMÔNIO SOCIAL 17 20.446 22.389
Capital Social / Patrimônio Social 17.1 20.170 20.170
Lucros / Prejuízos - Superávits / Déficits Acumulados
  ou Resultado 17.2 276 2.220
TOTAL DO PASSIVO 27.931 29.283

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

N.E. 2023 2022
Contraprestações Efetivas / Prêmios Ganhos de
  Plano de Assistência à Saúde 46.413 33.128
Receitas com Operações de Assistência à Saúde 49.668 35.400
Contraprestações Líquidas / Prêmios Retidos 49.668 35.400
(-) Tributos Diretos de Operações com Planos
  de Assistência à Saúde da Operadora (3.256) (2.272)
Eventos Indenizáveis Líquidos / Sinistros Retidos (1.854) 33
Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados (1.850) (1.799)
Variação da Provisão de Eventos / Sinistros Ocorridos
  e Não Avisados (4) 1.832
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS
  DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 44.559 33.162
Outras Despesas Operacionais com Plano de
  Assistência à Saúde (1.808) (1.694)
Outras Despesas de Operações de Planos de
  Assistência à Saúde (5) (1.694)
Provisão para Perdas Sobre Créditos (1.803) -
RESULTADO BRUTO 42.751 31.468
Despesas de Comercialização 18.1 (30.230) (18.892)
Despesas Administrativas 18.2 (14.963) (8.073)
Resultado Financeiro Líquido 527 678
Receitas Financeiras 564 690
Despesas Financeiras (38) (12)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES (1.916) 5.182
Imposto de Renda (19) (1.401)
Contribuição Social (9) (513)
RESULTADO LÍQUIDO (1.944) 3.267

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Descrição das Mutações
Capital 

Social
Prejuízos / Déficits 

Acumulados Total
Saldo Final em 31.12.2021 20.170 (1.048) 19.122
Resultado Líquido do Exercício - 3.267 3.267
Saldo Final em 31.12.2022 20.170 2.220 22.389
Resultado Líquido do Exercício - (1.944) (1.944)
Saldo Final em 31.12.2023 20.170 276 20.446

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2023 2022
(+) Recebimento de Planos Saúde 50.308 35.920
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 42.972 38.494
(+) Outros Recebimentos Operacionais 9.692 -
(-) Pagamento a Fornecedores/Prestadores de Serviço de Saúde (1.782) (1.792)
(-) Pagamento de Comissões (28.854) (16.432)
(-) Pagamento de Pessoal (905) (439)
(-) Pagamento de Serviços Terceiros (9.704) (12.971)
(-) Pagamento de Tributos (4.932) (3.684)
(-) Pagamento de Aluguel - (386)
(-) Pagamento de Promoção/Publicidade (2.531) -
(-) Aplicações Financeiras (53.499) (39.224)
(-) Outros Pagamentos Operacionais (765) (625)
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS - (1.139)
VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA - (1.139)
CAIXA - Saldo Inicial - 1.139
CAIXA - Saldo Final - -
Ativos Livres no Início do Período (*) 7 1.139
Ativos Livres no Final do Período (*) 13.226 7
Aumento / (DIMINUIÇÃO) NAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS
  - RECURSO LIVRES 13.219 (1.132)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

JOSÉ HERMICESAR BRILHANTE PALMEIRA - DIRETOR-PRESIDENTE
ADRIANO RODRIGO DA SILVA - Contador – CRC SP nº 262.136/O-9 CONTBAM ASSESSORIA CONTÁBIL - CRC 2SP030208/O-1

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Diretores e Administradores da ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos Ltda. - CNPJ: 14.891.935/0001-10. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da operadora ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da operadora ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos Ltda., em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à operadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da operadora é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a operadora ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Operadora. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, cujos valores são apresentados para fins comparativos, foram por nós 
examinadas, com Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras emitido em 29 de março de 2023.

Bebedouro - SP, 27 de março de 2024.
MB Auditores Independentes Sociedade Simples - CNPJ 03.805.426/0001-00 - CRC 2SP 021390/O-7

Marcelo Bock - Contador - CRC 1SP 128524/O-0 - CVM 11207

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Todos os valores expressos em milhares de reais)

– Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas e da ICPC-10 do Imobilizado as 
quais não foram aprovadas pela Agência Nacional de Saúde, portanto não adotadas 
pelas operadoras de planos de saúde. As demais Normas Internacionais de 
Contabilidade aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis são aplicáveis 
às demonstrações contábeis da operadora no que não contrariarem à Resolução 
Normativa nº 528/2022 e alterações vigentes, no qual em alguns casos não aplica 
integralmente as situações destacadas nestes pronunciamentos, adotando regras 
específicas a serem aplicadas ao setor de saúde.
4) Aplicações Financeiras: A ODONTO SEG em 31 de dezembro de 2023 possui 
aplicações garantidoras das provisões técnicas junto ao Banco Santander bem como 
possui aplicações livres conforme demonstrado abaixo:
Descrição 2023 2022
Santander ANS 479 2.899
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 479 2.899
Banco Santander FLOT 13.226 7
Aplicações Livres 13.226 7
Total de Aplicações Financeiras 13.705 2.906
5) Créditos de Operações com Assistência à Saúde: A composição dos “Créditos de 
Operações de Assistência à Saúde” está representada pelas contas demonstradas a 
seguir:
Descrição 2023 2022
(+) Contraprestações Pecuniárias a Receber - Plano Individual 171 -
(-) Provisão para Perdas Sobre Créditos – PPSC - Plano Individual (22) -
(=) Individual 150 -
(+) Coletivo sem Administradora de Benefícios como Estipulante
(-) Provisão para Perdas Sobre créditos – PPSC - Coletivo sem
  Administradora de Benefícios como Estipulante
(=) Coletivo sem Administradora de Benefícios como Estipulante - -
Créditos de Operações com Assistência à Saúde 150 -
As provisões para devedores duvidosos estão constituídas em montante considerado 
suficiente para fazer face às eventuais perdas na realização das contas a receber. 
As provisões foram efetuadas de acordo com os critérios de avaliação de apropriação 
contábil e de auditoria descritos no Capítulo I do Anexo I, itens 10.2.3.1 a 10.2.3.5 da 
Resolução Normativa nº 528/2022 e alterações vigentes da ANS.

6) Despesas Diferidas: A Companhia fez a compra de um Canal de Vendas no valor de 
R$ 20 milhões de um projeto massificado e vem fazendo esta amortização mensalmente 
conforme período de vigência do contrato.
Despesas Diferidas 2023 2022
Despesas Diferidas a CP 1.655 1.655
Despesas Diferidas a LP 11.862 13.517
Saldos 13.517 15.172
7) Créditos Tributários e Previdenciários: A Odonto Seg em 31 de dezembro de 2023 
possui a composição dos “Créditos Tributários e Previdenciários” e está representada 
pelas contas demonstradas a seguir:
Créditos Tributários e Previdenciários 2023 2022
IR Retido na Fonte 359 359
CSLL Retido na Fonte 130 130
IRRF sobre Aplicações Financeiras 46 7
Saldos 534 496
8) Adiantamentos
Bens e Títulos a Receber 2023 2022
Adiantamento a funcionários (a) - 11
Adiantamentos a Fornecedores (b) 8 18
Contrato de Mútuo (c ) - 10.670
Saldos 8 10.699
a) Trata-se de Adiantamentos realizados a funcionários cuja vigência se dará ao longo 
de 2023 com a consequente apropriação ao resultado pelo regime de competência. 
b) Trata-se de Adiantamentos realizados a fornecedores por serviços de corretagem, 
cuja vigência se dará ao longo de 2023 com a consequente apropriação ao resultado 
pelo regime de competência. c) Trata-se de Contrato de mútuo realizado em 2022 cuja 
liquidação ocorreu ao longo de 2023 com a consequente apropriação ao resultado 
pelo regime de competência.
9) Outros Títulos a Receber L.P: A ODONTO SEG em 31 de dezembro de 2023 possui 
depósitos judiciais e está representada pelas contas demonstradas a seguir:
Bens e Títulos a Receber 2023 2022
Depósitos Judiciais 10 10
Saldos 10 10

10) Imobilizado: O ativo imobilizado é constituído pelo custo de aquisição corrigido monetariamente até 31/12/1995. A Lei 9.249/95 extinguiu a correção monetária do 
balanço a partir de 01/01/1996. As depreciações foram calculadas pelo método linear às taxas que levam em conta a vida útil dos bens, as quais as taxas estão demonstradas 
abaixo no quadro resumo.

2023 2022

Contas Contábeis 
Taxa de 

depreciação média Custo
Aquisi-

ções
Depreciação 
Acumulada

Provisão para Perda por 
Redução ao Valor Recuperável

Valor Contábil 
Líquido

Valor Contábil 
Líquido

Imobilizado Odontológico - - - - - -
Móveis e Utensílios 10% - - - - - -
Máquinas e Equipamentos 10% - - - - - -
Veículos 20% - - - - - -
Equipamentos Proc. Eletrônico de Dados 20% - -
Imobilizado Não Hosp. / Odont. - 7 - - 7 -
Móveis e Utensílios 10% - 7 - - 7 -
Máquina e Equipamentos 10% - - - - - -
Equipamentos Proc. Eletrônico de Dados 20% - - - - - -
Instalações 10% - - - - - -
Veículos 20% - - - - - -
Total do Imobilizado - 7 - - 7 -

11) Provisões Técnicas: A ODONTO SEG em 31 de dezembro de 2023 possui a 
composição das Provisões Técnicas e está representada pelas contas demonstradas a 
seguir:
Provisões Técnicas de Operações de Assistencia à Saúde 2023 2022
Provisão de Contraprestação Não Ganha - (a) 2.551 1.486
Provisões de Eventos a Líq. p/ Outros Prestadores - (b) 64 39
Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA - (c) 45 40
Saldos 2.659 1.565
a) Provisão de Contraprestação Não Ganha
Provisão de Contraprestação Não Ganha - PPCNG 2023 2022
Provisão de Contraprestação Não Ganha 2.551 1.486
Saldos 2.551 1.486
Caracteriza-se pelo registro contábil do valor mensal cobrado pela Operadora para 
cobertura de risco contratual da vigência que se inicia naquele mês, devendo ser 
baixada a crédito de Receita de Contraprestação, no último dia do mês de competência, 
pelo risco já decorrido no mês.
b) Provisão de Eventos a Liquidar para Outros Prestadores 2023 2022
Provisões de Eventos a Líq. p/ Outros Prestadores 64 39
Saldos 64 39
Provisão para garantia de eventos já ocorridos, registrados contabilmente e ainda não 
pagos. RN 574/2023 e alterações vigentes, que determinou a constituição desta provisão 
a partir de 1º de janeiro de 2010, cujo registro contábil é realizado no momento da 
apresentação da cobrança às operadoras e na identificação da ocorrência da despesa 
odontológica pela comunicação do prestador de serviço, independentemente da 
existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da 
transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar 
das despesas odontológica. Conforme publicação da normativa e alterações vigentes, 
que determinou que a provisão para eventos a liquidar deve ser lastreada por ativos 
garantidores que atendam os critérios da RN 521/2022 e alterações vigentes. A provisão 
constituída está lastreada por ativos garantidores relativos a aplicações financeiras 
vinculadas e não vinculadas.
c) PEONA
Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 2023 2022
Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 45 40
Saldos 45 40
Regulamentado pela RN 574/2023 da ANS, a Operadora aprovou cálculo de metodologia 
própria para provisão do PEONA, calculada por cálculo atuarial. Cálculo atuarial de 
acordo com nota técnica aprovada pela ANS em outubro de 2022 a Operadora obteve 
autorização da ANS mediante ofício nº 1918/2022/COAOP/GEAOP/GGAME/DIRAD-
DIOPE/DIOPE referente à metodologia atuarial da PEONA. A regra de transição do 
cálculo de Margem de Solvência para o modelo de Capital Baseado em Riscos (CBR) 

foi atendida a partir de 1º de janeiro de 2023. As Operadoras de Plano de Saúde estão 
sujeitas às seguintes exigências estabelecidas pela RN 569/2022, RN 574/2023 e 
alterações posteriores: - Capital-Base: Calculado a partir da multiplicação de um fator 
variável “K”, obtido no ANEXO I da RN nº 569/2022, pelo capital-base de 
R$ 11.226.992,56 (R$ 10.883.987,01 em 2022). A OPS encontra-se na região de 
comercialização 4 com fator 0,48%. O resultado calculado do Capital-Base para OPS é 
R$ 53.890. O Capital Baseado da OPS é de R$ 53.890 em 31.12.2023 e o valor do PLA 
(R$ 6.928.374) exigido pela Norma Técnica está suficiente para a data-base findo 
31.12.2023 conforme demonstrado no quadro abaixo.

Descrição Dez/23
Recursos Próprios Mínimos

Fator K 0,48%
Capital-Base Conforme IPCA 11.226.992,56

C.B Calculado 53.890
Patrimônio Líquido Ajustado 6.928.374

Suficiente / Insuficiente 6.874.484
Situação - Suficiente / Insuficiente Suficiente

- Capital Baseado em Riscos (CBR): Regra de capital previsto na RN 569/2022 que 
define montante variável a ser observado pela Operadora em função de fatores 
predeterminados por modelo padrão estabelecido pela ANS, compreendendo os 
principais riscos envolvidos nas atividades relacionadas à operação de planos privados 
de assistência à saúde, quais sejam: o risco de subscrição, o risco de crédito, o risco 
de mercado, o risco legal e o risco operacional. O CBR calculado para data-base 
31.12.2023 é de R$ 3.913.405, tendo a OPS o montante de Patrimônio Líquido em 
R$ 6.928.374 encontrando-se a OPS em volume suficiente no valor de R$ 3.014.969.
Exercício 2023 Dez/23
Análise do PLA
(+) Patrimônio Líquido / Patrimônio Social 20.445.616
(-) Créditos Tributários decorrentes de prejuízos fiscais de imposto
  de renda e bases negativas de contribuição social
(-) Despesa de Comercialização Diferida 13.517.242
(-) Despesas Antecipadas
(=) Patrimônio Apurado com Ajustes para CBR 6.928.374
CBR dez/23
CRC 1.196.615
CRS 2.139.317
CRO 903.093
CRM 256.427
CBR 3.913.405
PLA 6.928.374
Suficiência / Insuficiência 3.014.969
Situação - Suficiente / Insuficiente Suficiente

12) Débitos de Operações de Assistência à Saúde: A ODONTO SEG em 31 de dezembro 
de 2023 possui valores a pagar relacionados à comercialização das operações em que serão 
realizados seus respectivos pagamentos no próximo período conforme quadro abaixo:
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 2023 2022
Comercialização sobre Operações a pagar 2.658 1.974
Saldos 2.658 1.974
13) Tributos e Contribuições a Recolher: A ODONTO SEG em 31 de dezembro de 2023 
possui a composição dos Tributos e Contribuições a recolher e está representada pelas 
contas demonstradas a seguir:
Tributos e Contribuições a Recolher 2023 2022
PIS a Recolher 35 21
COFINS a Recolher 215 131
IRRF a Recolher 24 45
INSS a Recolher 9 8
FGTS a Recolher 1 1
ISS Retido na Fonte a Recolher 20 12
Retenção de CSLL/PIS/COFINS 3 82
ISS a Recolher 108 66
IRPJ a Recolher - 676
CSLL a Recolher - 244
Saldos 415 1.285
14) Débitos Diversos: Os débitos de diversos com saldo findo em 31 de dezembro de 
2023 são relacionados aos valores a serem pagos de salários e férias para os 
colaboradores bem como os valores a serem pagos para fornecedores, com a seguinte 
composição:
Débitos Diversos 2023 2022
Salários a Pagar 9 10
Provisões para Férias 14 27
Provisões para Encargos sobre Férias 9 10
Obrigações com Pessoal 31 47
Fornecedores 496 958
Fornecedores 496 958
Outros Débitos a pagar 634 634
Outros Débitos a pagar 634 634
Saldos 1.161 1.638
15) Provisões para Ações Judiciais: A Administração da Companhia constitui provisões 
baseadas na opinião de seus assessores jurídicos internos e externos, e considera que 
os valores provisionados na rubrica “provisões para contingências”, no exigível em 
longo prazo, são suficientes para cobrir eventuais perdas decorrentes de decisões 
judiciais. A Companhia é parte em processos judiciais envolvendo contingências cíveis, 
como segue:
Débitos Diversos 2023 2022
Contingência Processos Jurídicos 213 213
Saldos 213 213
16) Débitos Diversos – LP: Os débitos de diversos com saldo findo em 31 de dezembro 
de 2023 classificados no passivo não circulante são relacionados aos valores a serem 
pagos a longo prazo a fornecedores. Segue abaixo:
Débitos Diversos 2023 2022
Fornecedores 380 219
Saldos 380 219
17) Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido da Odonto Seg no exercício social findo 
31.12.2023 foi de R$ 20.446 e em 31.12.2022 foi de R$ 22.389. Seguem abaixo as 
contas que compõem o grupo de contas do Patrimônio Líquido. 17.1. Capital Social - O 
capital social da Companhia é de R$ 20.169.500,00 (vinte milhões, cento e sessenta e 
nove mil e quinhentos reais) dividido em 20.169.500 quotas, no valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, neste ato sendo totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente do País. 17.2. Lucr/Prej-Superávits/Déf. Acum. Result. - No exercício 
de 2023 foram efetuados lançamentos no grupo de contas Lucros ou Prejuízos 
Acumulados ou Resultado conforme demonstrado abaixo.
Descrição Valores (R$)
Prejuízos/Déficits Apurados 2022 2.220
Resultado de 2023 (1.944)
Prejuízos/Déficits Apurados 2023 276
18) Detalhamento das Contas de Resultado
18.1. Despesas de Comercialização
Despesas de Comercialização 2023 2022
Despesas com Comissões e Agenciamento 30.230 18.892
Saldos 30.230 18.892
18.2. Despesas Administrativas - A Operadora iniciou suas atividades operacionais no 
final de 2019 e foi identificada a necessidade de uma reestruturação administrativa e 
operacional, gerando um grande aumento nas despesas administrativas que ainda em 
2023 tiveram reflexo decorrente dos honorários contratados da empresa Brazil Dental 
Serviços Compartilhados.
Despesas Administrativas 2023 2022
Pessoal Próprio - (i) 2.625 1.063
Serviços de Terceiros - (ii) 8.397 5.844
Localização e Funcionamento - (iii) 1.144 998
Publicidade e Propaganda 2.531 62
Taxas e Tributos 140 104
Despesas c/Contribuições e Donativos 126 2
Saldos 14.963 8.073
(i) Despesas com salários e benefícios para colaboradores e encargos sociais sobre 
folhas de pagamentos; (ii) Despesas com serviços de terceiros relativo a trabalhos 
advocatícios, auditorias, consultoria, entre outros; (iii) Despesas com Aluguel, 
condomínio, taxas, IPTU, entre outros;
19) Partes Relacionadas: A Companhia não possui operações com partes relacionadas, 
a Administração entende que quando houver, essas devem ser negociadas em condições 
semelhantes àquelas aplicadas entre partes não relacionadas ao qual contratassem 
com base em sua livre vontade e em seu melhor interesse.
20) Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram 
aprovadas e autorizadas pela Administração da ODONTO SEG no dia 27 de março 
de 2024.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6D47-A6E2-76B3-2C46.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A Sociedade foi constituída em 7 de agosto de 
1986, com sede no município de São Paulo e filiais em Florianópolis, 
Guarulhos, Campo Grande, Feira de Santana, Belém, Canoas, João Pessoa, 
Manaus, Recife, São Luiz, Curitiba, Palmas e Vitória e tem como objetivo 
social a intermediação de prestação de serviços de odontologia preventiva 
e assistencial. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com a Lei das 
Sociedades Anônimas, normas estabelecidas pela ANS – Agência Nacional 
de Saúde Suplementar e com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os Pronunciamentos emitidos pelo CPC – Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis que estão em consonância com as normas 
internacionais de contabilidade, bem como a legislação fiscal e tributária. 
É adotado o plano de contas instituído pela Resolução Normativa – RN nº 
390, de 2 de dezembro de 2015. Estão sendo divulgadas de forma 
comparativa às do exercício anterior. Essas demonstrações contábeis foram 
autorizadas pelos cotistas da Companhia em 25/03/2024. 3. Principais 
Diretrizes Contábeis: a) Moeda Funcional e de Apresentação - 
As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. As informações contábeis apresentadas em Reais 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. b) Uso de Estimativas e Julgamentos - A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as normas e os pronunciamentos 
do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As demonstrações incluem, portanto, estimativas 
referentes a provisões, créditos a receber e outras similares. Estimativas e 
premissas são revisadas de maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. c) Aplicações 
Financeiras - São demonstradas acrescidas dos rendimentos auferidos até 
a data do Balanço. d) Ativos Financeiros a Valor Justo por meio do Resultado 
- Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
ativos financeiros mantidos para negociação. Os ativos dessa categoria 
correspondem às aplicações financeiras classificadas como ativos circulantes. 
e) Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde - As 
contraprestações pecuniárias a receber decorrentes das operações com 
plano de saúde correspondem aos valores das Faturas a Receber dos 
associados dos planos comercializados pela Empresa. f) Provisão para 
Créditos de Liquidação Duvidosa - As contas a receber são registradas e 
mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada por 
valores suficientes para cobrir eventuais perdas desses créditos, e é 
constituída segundo a análise das perdas prováveis sobre créditos a receber 
vencidos acima de 90 dias para contratos de pessoa jurídica e acima de 60 
dias para contratos de pessoa física, em consonância com as determinações 
da ANS, considerando toda a carteira do cliente. As perdas com clientes 
foram registradas na conta “provisão para perdas sobre créditos” no 
resultado do exercício. A Provisão para Perda sobre Créditos é constituída 
segundo orientações do CPC 48, nos quais as perdas com clientes são 
registradas na conta “Provisão para Perda sobre Crédito” no resultado do 
exercício. g) Imobilizado - O Imobilizado está demonstrado ao custo de 
aquisição e considera os efeitos da reavaliação espontânea de bens do 
imobilizado, efetuada em exercícios anteriores. Neste exercício, para os Bens 
Móveis não foram realizados testes de recuperabilidade de seus ativos 
(Impairment), conforme Pronunciamento do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC 01, por não haver indício de desvalorização do Imobilizado. 
A depreciação foi calculada pelo método linear, às taxas usuais permitidas 
pela legislação fiscal, com base na vida útil dos bens. h) Avaliação do Valor 
Recuperável dos Ativos não Financeiros - Com base no CPC 01 – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos, a Administração revisa anualmente o valor 
contábil de seus ativos imobilizado e intangível, para fins de determinar a 
necessidade de provisão sobre esses valores, em caso de não recuperabilidade. 
Para esse ano, os bens permanecem com o valor contábil adequado. 
i) Eventos a Liquidar de Operações de Assistência à Saúde - Refere-se aos 
valores nominais decorrentes de serviços odontológicos prestados pela rede 
credenciada no atendimento aos associados dos planos de assistência 
odontológica comercializados pela Empresa, e registrados pelo valor das 
contas odontológicas conhecidas até dezembro de 2020. Os valores de 
Eventos são pagos, em sua maioria, dentro do próprio mês de aviso. 
j) Provisões Técnicas de Operações de Assistência Odontológica - Foram 
constituídas, mensalmente, de acordo com as determinações da Resolução 
Normativa nº 574/2023 e alterações, da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. k) Ativos e Passivos Contingentes - O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes são efetuados 
com base nos critérios a seguir: Contingências Ativas - Não são reconhecidas 
nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos. Contingências Passivas - São reconhecidas nas demonstrações 
contábeis quando, baseado na opinião dos assessores jurídicos e da 
administração, for considerado provável o risco de perda. Os passivos 
contingentes classificados como Perdas Possíveis pelos assessores jurídicos 
são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados 
como Perda Remota, não requerem provisão ou divulgação. l) Apuração do 
Resultado - As receitas e despesas foram apropriadas de acordo com o 
regime de competência. As contraprestações emitidas de planos de 
assistência à saúde são contabilizadas com base em relatórios de 
faturamento, na data de competência da cobertura dos planos. m) Contratos 
de Planos de Assistência Odontológica - A empresa efetuou o processo de 
classificação de todos os contratos de planos de assistência odontológica 
com base no período de cobertura do primeiro ao último dia de cada mês, 
sendo assim, os contratos pessoa jurídica têm início de vigência programada, 
transferindo sua cobertura sempre para o primeiro dia do mês subsequente 
ao contratado. Os contratos pessoa física possuem início de cobertura do 
risco 24 horas após a adesão do associado ou após o pagamento da 1ª 
parcela, dos dois casos o que ocorrer primeiro, de acordo com a IN32 - ANS, 
de 04 de julho de 2009. n) Instrumentos Financeiros - A empresa opera 
apenas com instrumentos financeiros não derivativos que incluem aplicações 
financeiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de 
caixa, assim como contas a pagar e outras dívidas, cujos valores são 

Prevident Assistência Odontológica S.A.
CNPJ nº 56.269.913/0001-62

Relatório da Administração: Prezados Cotistas & Clientes - A administração da Prevident Assistência Odontológica S.A. submete à apreciação dos Senhores as Demonstrações Contábeis relativas aos Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 em conformidade com dispositivos legais, estatutários e a regulamentação da ANS. Visão Geral da Companhia & Mercado de Atuação: A Prevident tem por objetivo social a operação de planos privados 
de assistência odontológica. A Companhia conta com uma rede credenciada com mais de 10.000 opções de atendimento distribuídos geograficamente de acordo com a concentração de seus clientes. Performance Operacional 
Financeira: A empresa apresentou um aumento de 38,7 milhões de Reais de Receita Operacional Líquida comparado com exercício de 2022. O aumento de Receita não gerou aumento de lucratividade devido, principalmente, ao 
aumento das Despesas Administrativas em R$ 22,4 milhões de Reais. Perspectivas: A Companhia possui boas perspectivas de crescimento no mercado de planos exclusivamente odontológicos para 2024, continuaremos acelerando 
nossa expansão comercial em âmbito nacional e gestão diferenciada no relacionamento com clientes, credenciados e parceiros comerciais. A Empresa seguirá investindo na capacitação dos seus funcionários, investindo em tecnologia, 
instalações e inovações que aumentem a satisfação de nossos clientes e gerem sustentabilidade ao crescimento de nossos negócios. O programa de credenciamento está orientado ao crescimento, dimensionamento e especialização 
de acordo com as necessidades das empresas e beneficiários. Relacionamento com Auditores Independentes: A MB Auditores Independentes S.S é contratada pela Companhia para serviços de auditoria externa das demonstrações 
financeiras e alinhamento com as normas da ANS. Declaramos que a MB Auditores não nos prestou quaisquer serviços que possam afetar a sua independência operacional. A Administração

Balanços Patrimoniais - 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo Nota 2023 2022
Ativo Circulante 32.967 17.709
Disponível 1.307 11
Realizável 31.660 17.697
. Aplicações Financeiras 4 16.610 2.872
- Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 3.768 2.592
- Aplicações Livres 12.843 280
. Créditos de Operações c/ Planos de Assist. à Saúde 10.657 3.541
- Contraprestação Pecuniária a Receber 5 10.657 3.541
. Créditos Tributários e Previdenciários 6 3.656 2.640
. Bens e Títulos a Receber 7 736 8.645
Ativo Não Circulante 12.238 12.972
Realizável a Longo Prazo 12.058 12.886
. Títulos e Créditos a Receber 8 11.578 11.525
. Ativo Fiscal Diferido 480 1.361
Imobilizado 9 164 76
. Imobilizado de Uso Próprio 9 164 76
- Não Hospitalares / Odontológicos 164 76
Intangível 10 15 10
Total Ativo 45.205 30.680

Passivo Nota 2023 2022
Passivo Circulante 8.613 10.522
Provisões Técnicas de Operações de Assist. à Saúde 3.665 1.999
. Provisão de Contraprestações 11 337 220
- Provisão de Contraprestações Não Ganhas 337 220
. Prov. de Eventos a Liquidar Outros Prestadores 11 2.657 1.356
. Prov. de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 11 671 423
Débitos de Operações de Assist. à Saúde 3.033 6.417
- Comercialização sobre Operações 12 3.033 6.417
Tributos e Contribuições a Recolher 981 338
- Tributos e Contribuições 13 981 338
Débitos Diversos 14 933 1.767
Passivo Não Circulante 15.267 1.050
- Provisões para Ações Judiciais 15 1.267 1.050
Débitos Diversos 14.000 -
Patrimônio Líquido 21.325 19.109
. Capital Social 17 29.278 29.278
. Prejuízos Acumulados (7.953) (10.169)

  
Total Passivo 45.205 30.680

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2023 2022
Receita de Contraprestações Efetivas 79.976 41.177
. Receitas com Operações de Assistência à Saúde 83.777 43.005
. Contraprestações Líquidas 83.777 43.005
. (-) Tributos Diretos de Oper. com Planos de Assist. (3.802) (1.829)
(-) Eventos Indenizáveis Líquidos (29.112) (16.711)
. Eventos Conhecidos ou Avisados (28.864) (16.844)
. Var. da Prov. de Eventos Ocorridos e Não Avisados (248) 133
(=) Resultado das Operações com Planos de Assist. 50.864 24.466
(+/-) Outras Rec. / Desp. Operacionais (7) 255
. (-) Outras Desp. Operac. com Planos de Assist. à Saúde (7) 254
. Outras Desp. Operac. de Planos de Assist. à Saúde (10) (14)
. Provisão para Perdas de Crédito 3 269
(=) Resultado Bruto 50.857 24.721
. (-) Despesas Comercialização 19.1 (12.926) (13.367)
. (-) Despesas Administrativas 19.2 (34.859) (12.395)
(=) Resultado Operacional 3.073 (1.042)
. Resultado Financeiro 199 89
. Receita Financeira 326 219
. Despesa Financeira (126) (130)
(=) Resultado Antes dos Impostos e Participações 3.272 (953)
. (-) Imposto de Renda (122) -
. (-) Contribuição Social 2 -
. (-) Impostos Diferidos (935) (955)
(=) Resultado Líquido 2.217 (1.908)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
Social

Reservas 
de Lucro

Lucros/ 
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 31/12/2021 29.278 213 (8.474) 21.017
Resultado Líquido do Período - - (1.908) (1.908)
Saldos em 31/12/2022 29.278 213 (10.382) 19.109
Resultado Líquido do Período - - 2.217 2.217
Saldos em 31/12/2023 29.278 213 (8.166) 21.325

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Direto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
2023 2022

Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de Plano Saúde 74.665 45.745
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 46.348 35.356
(+) Outros Recebimentos Operacionais 10.770 -
(-) Pagamentos a Fornecedores/Prestadores 
  de Serviço de Saúde (27.367) (15.350)
(-) Pagamentos de Comissões (16.724) (10.307)
(-) Pagamentos de Pessoal (3.779) (4.003)
(-) Pagamentos de Serviços Terceiros (24.545) (10.504)
(-) Pagamentos de Tributos (3.408) (2.925)
(-) Pagamentos de Contingências 
  (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) (66) -
(-) Pagamentos de Aluguel (45) -
(-) Pagamentos de Promoção/Publicidade (5.550) (231)
(-) Aplicações Financeiras (60.075) (35.226)
(-) Outros Pagamentos Operacionais (2.922) (3.110)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais (12.696) (555)
Atividades de Investimento
(-) Pagamentos de   Aquisição de Ativo Imobilizado - 
  Outros (8) -
Caixa Líquido das Atividades de Investimento (8) -
(+) Outros Recebimentos das Atividades 
  de Financiamento 14.000 -
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento 14.000 -
Variação Líquida do Caixa 1.295 (555)
Caixa - Saldo Inicial 11 567
Caixa - Saldo Final 1.307 11

mensurados ao valor justo por meio do resultado. o) Distribuição de 
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio - A distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio para os cotistas da Prevident Assistência 
Odontológica S.A. é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
contábeis. 4. Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras estão 
discriminadas conforme quadro a seguir e refere-se ao numerário mantido 
junto à instituição financeira em atendimento à RN 159 de 2007, com a 
finalidade de garantir as Provisões Técnicas.
Aplicações Financeiras 2023 2022
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas -
  Banco Safra 3.766 2.586
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas -
  Banco Itaú - -
Aplicações Livres 12.844 286
Saldo 16.610 2.872
As aplicações em CDB, fundos e debêntures são classificadas no ativo 
circulante, independente dos seus vencimentos, tendo em vista a garantia 
de liquidez diária integral oferecida pela contraparte para a grande maioria 
do saldo. 5. Contraprestação Pecuniária a Receber: As contraprestações 
pecuniárias a receber decorrentes das operações com Plano de Assistência 
Odontológica correspondem aos valores das Faturas a Receber associados 
dos associados pessoa jurídica e pessoa física estão demonstrados da 
seguinte forma:
Contraprestação Pecuniária a Receber 2023 2022
Faturas a Receber 13.604 6.390
Cessão de Crédito a Receber 100 200
( - ) Provisão para Perdas sobre Créditos (a) (3.047) (3.050)
Saldo 10.657 3.541
(a) Constituída pela totalidade a provisão de créditos duvidosos pertinentes 
aos planos individuais com preço preestabelecido, que apresentaram pelo 
menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias para 
clientes pessoa jurídica e apresentaram pelo menos uma parcela vencida 
do contrato há mais de 60 (sessenta) dias para clientes pessoa física até a 
data-base de 31/12/2023. 6. Créditos Tributários: A Companhia utiliza a 
sistemática do Lucro Real e calcula seus impostos com base nas alíquotas 
efetivas vigentes na data de fechamento das Demonstrações Financeiras. 
Os créditos tributários referem-se a impostos retidos na fonte sobre 
faturamento.
Créditos Tributários e Previdenciários 2023 2022
IR Retido na Fonte 1.280 262
CSLL Retida na Fonte 601 601
PIS/COFINS Retidos na Fonte 1.775 1.777
Saldo 3.656 2.640
7. Adiantamentos
Bens e Títulos a Receber 2023 2022
Adiantamento de Fornecedores 736 656
Contrato de Mútuo (a) - 7.997
Saldo 736 8.653
a) Trata-se de adiantamentos realizados a fornecedores por serviços, cuja 
vigência se dará ao longo de 2024 com a consequente apropriação ao 
resultado pelo regime de competência.
8. Outros Créditos a Receber
Realizável a Longo Prazo 2023 2022
Direitos a Receber (a) 10.513 10.513
Depósitos Judiciais 252 190
Cessão de Crédito a Receber 800 800
IRPJ & CSLL sobre Ágio 480 1.361
Depósito Caução (Aluguel) 14 14
Saldo 12.058 12.877
a) Trata-se de um valor que está ganho em 1ª, 2ª e no TJ conforme processo 
nº 0736846-39.2019.8.07.0001 na 17º Vara Cível de Brasília detalhadamente 
submetido a ANS, processo que está garantido com Depósito Judicial 
efetuado pelo cliente desde o início.
9. Imobilizado

Imobilizado
Taxa de 

Depreciação 2023 2022
Instalações 20% 11 11
Máquinas e Equipamentos 10% 75 75
Equipamentos de Informática 20% 309 309
Móveis e Utensílios 10% 181 180
Veículos 20% 94 -
Direito de Uso de Imóveis 50% - -
( - ) Depreciação Acumulada (505) (498)
Saldo 164 76
10. Intangível

Intangível
Taxa de 

Depreciação 2023 2022
Sistemas Aplicativos Softwares 20% 658 651
( - ) Amortização Acumulada (643) (641)
Saldo 15 10
11. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde
As provisões técnicas estão compostas por:
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 2023 2022
Provisão de Contraprestação Não Ganhas 337 220
Provisão de Eventos a Liquidar Outros Prestadores 2.657 1.356
Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 671 423
Saldo 3.665 1.999
A ANS publicou em 22/12/2009 a RN nº 209, alterada pelas RNs nºs 227 e 
243/10, RN 246/11 e RN 313/12, que estabelece as regras para constituição 
de provisões técnicas, critérios de manutenção de patrimônio líquido mínimo, 
dentre outras. A provisão está devidamente garantida por uma aplicação 
financeira (Nota 04). O cálculo utilizado para a constituição da PEONA é a 
Nota Técnica Atuarial PEONA (NTAP) desde 28/02/2013, aprovada através 
do Ofício 337/2013, com data contábil vigente em 12/2014.
12. Débitos de Operações de Assistência à Saúde
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 2023 2022
Comercialização sobre Operações 3.033 6.417
Saldo 3.033 6.417
Valor referente à comissão a pagar sobre planos empresariais.
13. Tributos e Encargos Sociais: O saldo dos tributos e contribuições a 
recolher são como segue:
Tributos e Contribuições a Recolher 2023 2022
PIS a Pagar sobre Faturamento 60 14
COFINS a Pagar sobre Faturamento 371 87
IRPJ a Recolher 149 76
CSLL a Recolher 53 -
INSS a Pagar 130 89
ISS Retido na Fonte a Recolher - 3
Retenção de CSLL / PIS / COFINS 9 8
FGTS a Pagar 20 15
ISS a Pagar s/ Faturamento 190 47
Saldo 981 338

Jose Hermicesar Brilhante Palmeira - Diretor-Presidente

Jacinto Bruno Scagliusi - Contador - CRC 1SP234266/O-1

Equação Contábil - CRC 2SP022128/O-4

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Diretores e Administradores da Prevident Assistência Odontológica S.A. - CNPJ: 56.269.913/0001-62. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da operadora Prevident Assistência Odontológica S.A., que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da operadora Prevident Assistência Odontológica S.A., em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à operadora, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A administração da operadora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a operadora ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Operadora. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, cujos valores são apresentados para 
fins comparativos, foram por nós examinadas, com Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações 
financeiras emitido em 29 de março de 2023.

Bebedouro - SP, 28 de março de 2024.

MB Auditores Independentes Sociedade Simples 
CNPJ 03.805.426/0001-00 - CRC - 2SP021390/O-7.

Marcelo Bock 
Contador CRC - 1SP128.524/O-0 - CVM 11207.

14. Débitos Diversos
Débitos Diversos 2023 2022
Salários a Pagar 145 103
Provisões para Férias / 13º Salário 226 149
Provisões para Encargos sobre Férias / 13º Salário 79 50
Fornecedores 396 1.465
Aluguéis a Pagar (a) - -
Empréstimos e Financiamentos 88 -
Saldo 933 1.767
15. Provisões para Contingências: A Administração da Companhia constitui 
provisões baseadas na opinião de seus assessores jurídicos internos e 
externos, e considera que os valores provisionados na rubrica “provisões 
para contingências”, no exigível em longo prazo, são suficientes para cobrir 
eventuais perdas decorrentes de decisões judiciais. A Companhia é parte 
em processos judiciais envolvendo contingências cíveis, como segue:
Provisões para Ações Judiciais 2023 2022
Contigência Processos Jurídicos 253 37
Contingência Aquisição Prevident 1.013 1.013
Saldo 1.267 1.050
16. Débitos Diversos: A operadora em 2023 fez a contratação de um 
empréstimo no valor de R$ 14 milhões para investimento em suas áreas 
operacionais. 17. Ativos Garantidores: A Resolução Normativa nº 521/2022 
atualizada pela Resolução Normativa 573/2023, da Diretoria Colegiada da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS descreve a diversificação dos 
Ativos das Operadoras de Planos Privados de Assistência à Saúde, para 
aceitação como Ativos Garantidores das Provisões Técnicas até 2013. 
As Provisões Técnicas, no montante de R$ 671 em 31 de dezembro de 2023 
(R$ 423 em 2022), possuem como Ativos Garantidores Aplicações Financeiras 
Vinculadas no montante de R$ 3.768 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 2.592 
em 2022) (vide Nota 04). 18. Capital Social: O capital social da empresa está 
representado por 29.279.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada quota, perfazendo um capital de R$ 29.278.019,10, subscrito e 
integralizado e R$ 980,90 de capital social a integralizar em moeda corrente 
do país. 19. Detalhamento das Contas de Resultado 
19.1. Despesas de Comercialização
Despesas Comercialização 2023 2022
Despesa com Comissão 12.926 13.367
Saldo 12.926 13.367
19.2. Despesas Administrativas: A Operadora teve a necessidade de 
aumentar suas Despesas Administrativas para atender o crescimento de 
clientes no exercício de 2023.
Despesas Administrativas 2023 2022
Pessoal Próprio 6.070 4.605
Serviços de Terceiros 21.738 5.594
Localização e Funcionamento 2.907 1.827
Publicidade e Propaganda 3.513 108
Despesas com Expediente - -
Taxas e Tributos 92 57
Depreciação e Amortização - -
Outras Despesas 539 205
Saldo 34.859 12.395
20. Eventos Indenizáveis: A cobertura da despesa assistencial em 2021 foi 
plenamente realizada na modalidade de pré-pagamento, apresentando a 
seguinte segmentação no período:

Tipo de Contratação de Plano de Assistência à Saúde

Rede

Individuais 
Familiares 

Pós-Lei

Coletivos 
por Adesão 

Pós-Lei

Coletivos 
Empresariais 

Pós-Lei Total
Rede Contratada 4.382 163 13.783 18.328
21. Despesas Patrimoniais - Ágio: A Companhia em 2023 amortizou o valor 
total do ágio no montante de R$ 14.038.616,53, em função da incorporação 
reversa da empresa LIS DENTAL LTDA. Dessa baixa, foi considerado dedutível 
para apuração do IRPJ e CSLL, o valor de R$ 2.807.723,28, referente a 12 de 
60 avos, os 05/60 avos restantes são controlados na parte B do LALUR, e 
serão compensados nos exercícios seguintes. 22. Partes Relacionadas: 
A Companhia não possui operações com partes relacionadas, a Administração 
entende que quando houver, essas devem ser negociadas em condições 
semelhantes àquelas aplicadas entre partes não relacionadas aos quais 
contratassem com base em sua livre vontade e em seu melhor interesse.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
1. Data, Local e Hora: Aos 30 dias do mês de abril de 2024, às 10h30, na sede social da Casa de Saúde Santa Rita S.A., 
localizada na Rua Cubatão, nº 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia”). 2. 
Publicações, Convocação e Presença: (i) Nos termos do disposto no artigo 124 e 289 da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), o edital de convocação foi publicado no Jornal O Dia SP, nas edições físicas e eletrônicas dos 
dias 29/30/31 de março de 2024, 1º de abril e 2 de abril de 2024. (ii) Os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 
das S.A., relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, foram publicados no Jornal O Dia SP, na 
edição física e eletrônica do dia 29 de março de 2024. Conforme disposto no artigo 125 da Lei das S.A., a Assembleia 
Geral Ordinária foi instalada com a presença de acionistas detentores de ações representando 98,05% do capital social 
da Companhia, conforme registro de presença que constitui o Anexo I desta ata, bem como a presença do Diretor 
Presidente, Sr. Wagner Cordeiro Marujo, e do Diretor Financeiro, Sr. Sergio Lopez Bento. 3. Mesa: Presidente: Waneska 
Tagnin Overbeck; Secretária: Jane Denise Yang. 4. Ordem do Dia: (i) Assembleia Geral Ordinária: (a) tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e, quando aplicável, votar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023;  
(b) a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (c) fixar o limite da 
remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social iniciado em 1º de janeiro de 2024; 
e (d) a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados às matérias 
acima; (ii) Assembleia Geral Extraordinária: (a) a outorga de ações virtuais da Companhia (Phantom Shares) ao Diretor 
Presidente, nos limites previstos pelo “Plano de Outorga de Ações Virtuais (Phantom Shares) da Companhia” aprovado 
na Assembleia Geral Extraordinária de 31 de julho de 2023 (“Plano Phantom Shares”). 5. Deliberações: Iniciados os 
trabalhos: (i) foi informado aos acionistas que, sem prejuízo dos materiais publicados no Jornal O Dia SP nos dias 
29/30/31 de março de 2024, 1º de abril e 2 de abril de 2024, todo o material pertinente à Ordem do Dia da assembleia 
estava à disposição de todos os acionistas, na sede social da Companhia, desde o dia 29 de março de 2024, bem como 
foi disponibilizado o seu acesso durante o conclave, tendo todos os acionistas o tempo necessário à sua apreciação e 
ao esclarecimento de dúvidas; e (ii) foi autorizado, pela maioria dos acionistas presentes, a lavratura desta ata em 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. Antes de passar à Ordem do Dia, a 
administração da Companhia prestou esclarecimentos a todos os acionistas presentes a respeito das matérias que foram 
objeto da notificação enviada pela acionista Sra. Cora Mesquita Branco Ferreira à Companhia em 22 de abril de 2024. 
Após esclarecidos todos os questionamentos contidos na referida notificação, bem como demais questões endereçadas 
à Companhia referentes às matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram por: (i) Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: a. aprovar, por 99,993% dos votos dos acionistas presentes, com abstenção de voto da 
acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e b. aprovar, por 99,993% dos votos dos acionistas presentes, 
com abstenção de voto da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a não distribuição de dividendos, tendo em vista 
que a Companhia apurou prejuízo no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; c. aprovar, por 99,993% 
dos votos dos acionistas presentes, com abstenção de voto da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a remuneração 
global dos administradores da Companhia para o exercício social iniciado em 1º de janeiro de 2024, no montante total 
de até R$ 2.000.000,00 (dois milhões), já incluídos os valores referentes aos benefícios e às verbas de representação, 
de acordo com o disposto no artigo 152 da Lei das S.A.; d. aprovar, por 99,993% dos votos dos acionistas presentes, 
com abstenção de voto da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a ratificação de todos os atos já praticados pelos 
representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima. (ii) Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
a. aprovar, por 99,99% dos votos presentes, com abstenção de voto da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a 
outorga de novas ações virtuais (Phantom shares), ao Diretor Presidente, Sr. Wagner Cordeiro Marujo, em quantidade 
equivalente ao adicional de 1,0% do número total de ações da Companhia emitidas na data da AGOE, totalizando 2,0% 
do número total de ações da Companhia. Isso será aplicado também para cada aumento de capital social da Companhia 
que for realizado até o Limite Global previsto no Plano, em que será outorgado o total de 2,0% do número de novas 
ações, considerando um período de vesting de 12 meses. 6. Manifestações dos Acionistas: A acionista Cora Mesquita 
Branco Ferreira apresentou manifestação de voto por escrito, ora anexada à presente ata de assembleia (Anexo II).  
7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrou-se esta ata de assembleia 
geral ordinária e extraordinária que, lida e aprovada, foi devidamente assinada pelos membros da mesa.  
Sendo a presente ata cópia fiel da que se encontra lavrada em livro de atas da Companhia. São Paulo, 30 de abril de 
2024. Composição da Mesa: Waneska Tagnin Overbeck - Presidente; Jane Denise Yang - Secretária. JUCESP  
nº 198.239/24-5 em 08/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7

CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Abril de 2024

Data, Hora e Local. No dia 15 de abril de 2024, às 14h30min, única e exclusivamente no formato virtual, por meio de 
videoconferência da plataforma Microsoft Teams. Convocação. Dispensada a convocação, nos termos do art. 13, §1º do 
Estatuto Social da Companhia e do art. 19 do Regimento Interno do Conselho de Administração, face a presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Presenças. Presente a totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para instalação, nos termos do art. 14 do Estatuto 
Social da Companhia. Presentes, ainda, os seguintes colaboradores da Companhia e convidados: Sérgio Ricardo da Silva 
(Diretor), Sr. Roberto Dorsa Crestana (Diretor), Dra. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos Santos Martins (Diretora Jurídica 
Empresarial) e Dra. Marilia Tedim Bagnolesi (Especialista em Governança Corporativa). Composição da Mesa. Presidida 
pela Sra. Paula Melo Suzana Gomes e secretariada pela Dra. Mônica Nunes Teixeira Pinto. Ordem do Dia. Examinar, 
discutir e deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) Emissão, formalização e operacionalização da 5ª emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, nos termos da Instrução da CVM nº 160, de 
13 de julho de 2022, conforme alterada, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”);  
e (ii) Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias para a emissão, formalização e 
operacionalização do tema mencionado acima. Deliberações. Os membros do Conselho de Administração examinaram 
e discutiram as matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas e/ou 
restrições, o quanto segue: (i) Os conselheiros avaliaram as condições da proposta para a 5ª emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, nos termos da Instrução da CVM nº 160, de 13 de julho 
de 2022, conforme alterada, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), tendo concordado 
com as mesmas e autorizado a Companhia a seguir com o projeto e negociar a respectiva escritura de emissão, cujas 
principais cláusulas e condições deverão ser submetidas a este Conselho para aprovação posteriormente. (ii) Via de 
consequência, os membros do Conselho de Administração, autorizaram os diretores e procuradores da Companhia a 
assinarem todos os documentos e a praticarem os atos que sejam necessários ou relacionados à implementação do tema 
constante do item acima. Encerramento. Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião, 
conforme referidos nas deliberações, bem como as manifestações e declarações de voto apresentadas pelos conselheiros, 
ficarão arquivados na sede da Companhia. Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer 
uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que foi lida, achada conforme e assinada por 
todos os presentes. A presente Ata é cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 15 de abril de 2024. 
Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Mônica Nunes Teixeira Pinto - Secretária. Membros do Conselho de 
Administração: Paula Melo Suzana Gomes; Fernando Cornette Marques; José Luiz Junqueira Simões; Miguel Giudicissi 
Filho; Roberto Cornette Marques; Dorothea Fonseca Furquim Werneck; Marcos Prado Troyjo; Rui Willig. JUCESP 
nº 199.800/24-8 em 13/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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                                        1ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE JABAQUARA/SP - 1º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados MAQUINAS TOTL INDUSTRIA E COMERCIO 
DE COMPONENTES ELETRICOS LTDA (CNPJ nº 00.954.821/0001-67); e outros, expedido nos autos da EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL – CONTRATOS BANCÁRIOS, Processo nº. 1011623-69.2022.8.26.0003, ajuizado pelo ITAÚ 
UNIBANCO S.A. (CNPJ nº 60.701.190/0001-04). O Dr. Fernando de Lima Luiz, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível Regional 
do Foro de Jabaquara/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/06/2024 às 14:00h, e com término no dia 
05/06/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 05/06/2024 às 14:01h, e com término no dia 25/06/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 202.813 do 15° CRI de São Paulo - SP 
Imóvel: Uma casa designada pelo n° 03 (três), do “CONDOMÍNIO RESERVA IMPERIAL”, no lugar denominado Fazenda 
Morumbi, situada na Rua Dr. Celso Dário Guimarães n° 251, no 30° Subdistrito Ibirapuera. AVALIAÇÃO: R$ 
6.158.000,00 (seis milhões e cento e cinquenta e oito mil), conforme laudo de avaliação nas fls. 1326/1360 e 
homologado nas fls. 1455. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. FERNANDO DE 
LIMA LUIZ JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6CD8-1091-1136-C72C.
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